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APRESENTAÇÃO 
 
  
A contratação de Operações de Crédito por Estados, Distrito Federal e Municípios e suas estatais 
dependentes subordina-se às normas da Lei de Responsabilidade Fiscal ς LRF (Lei Complementar 
n° 101, de 04.05.2000) e às Resoluções n°s 40 e 43 do Senado Federal, de 20 e 21.12.2001, 
respectivamente. 
 
Este Manual visa orientar os órgãos do Poder Executivo do Estado do Ceará nos procedimentos 
para preparação e para autorização de projetos que impliquem na contratação de operações de 
crédito de médio ou longo prazo (acima de doze meses), que compõem a dívida fundada ou a 
dívida consolidada. Para facilitar a compreensão estão discriminados em módulos, por tipo de 
operação de crédito, detalhando o passo a passo, exemplificados com modelos ou instruções.  
 
Algumas das orientações aqui contidas são emanadas diretamente do Ministério da Fazenda, a 
quem cumpre a verificação dos limites e condições para as operações de crédito, bem como a 
instrução dos processos sujeitos à autorização do Senado Federal. As atribuições do Ministério da 
Fazenda são exercidas pela Secretaria do Tesouro Nacional, que edita o Manual para Instrução de 
Pleitos (MIP) para Operações de Crédito de Estados e Municípios, acessível em 
www.tesouro.fazenda.gov.br, que se constitui como leitura complementar ao presente Manual.  
 
Esta publicação é aderente à metodologia de gerenciamento de projetos disponível no endereço: 
www.seplag.ce.gov.br/seplag/categoria2/modernizacao/metodologia-de- gerenciamento -de-

projeto/metodologia-de-gerenciamento-de-projeto e está disponível no website da SEPLAG 
(http://www.seplag.ce.gov.br/seplag/categoria5/operacoes-de-credito-1/operacoes-de-credito) e será 
mantida atualizada pela Coordenadoria de Cooperação Técnico-Financeira da SEPLAG.  
 
Eventuais dúvidas ou sugestões poderão ser enviadas ao endereço eletrônico 
cotef@seplag.ce.gov.br, ou pelos telefones (85) 3101 4526/4492. 
 

http://www.tesouro.fazenda.gov.br/
http://www.seplag.ce.gov.br/seplag/categoria2/modernizacao/metodologia-de-%20gerenciamento%20-de-projeto/metodologia-de-gerenciamento-de-projeto
http://www.seplag.ce.gov.br/seplag/categoria2/modernizacao/metodologia-de-%20gerenciamento%20-de-projeto/metodologia-de-gerenciamento-de-projeto
http://www.seplag.ce.gov.br/seplag/categoria5/operacoes-de-credito-1/operacoes-de-credito
mailto:cotef@seplag.ce.gov.br


 

 

1. ATRIBUIÇÕES DA SEPLAG 
 
À Secretaria do Planejamento e Gestão compete, dentre outras ações, a coordenação, em 
articulação com demais órgãos estaduais, do processo de viabilização de fontes alternativas de 
recursos para financiar o desenvolvimento do Estado do Ceará, fornecendo assessoria na 
estruturação de propostas e metodologias de controle e de gestão de resultados. 
 
Essas atribuições são exercidas pela Coordenadoria de Cooperação Técnico-Financeira - COTEF à 
qual compete coordenar as atividades de captação de recursos, internos ou externos, prestando 
assessoria técnica aos órgãos estaduais na elaboração de consultas-prévias, cartas-consultas ou 
outros instrumentos de concepção e de preparação de projetos a serem financiados, bem como 
nas negociações de contratos, garantindo a articulação entre os órgãos estaduais envolvidos no 
processo e demais parceiros envolvidos.  
 
À COTEF cumpre, ainda, coordenar as ações necessárias ao atendimento da legislação vigente 
para a contratação de operações de crédito, promovendo a comunicação com as instituições 
financeiras e com os órgãos da administração pública federal afetos ao financiamento.  
 
 



 

 

2. TIPOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
 
De acordo com a Lei n° 4.320, de 17.03.1964, que institui as normas gerais de direito financeiro 
para a elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal, as operações de crédito dos entes públicos podem ser de curto prazo (até doze 
meses), que integram a dívida flutuante, ou de médio ou longo prazos (acima de doze meses), que 
compõem a dívida fundada ou dívida consolidada. 
 
As operações de curto prazo visam a atender eventuais insuficiências de caixa durante o exercício 
financeiro e são denominadas operações por Antecipação de Receitas Orçamentárias, ou 
simplesmente operações de ARO1. Vale ressaltar que o Estado do Ceará não registra operações 
desta natureza desde a década de 90, razão pela qual essa modalidade não será abordada no 
presente manual. 
 
As operações de longo prazo destinam-se a cobrir desequilíbrios orçamentários ou a financiar 
obras e serviços públicos, mediante emissão de títulos da dívida pública, ocorridos pela última vez 
no Estado do Ceará no ano de 1994, ou celebração de contratos com credores situados no País 
(operações de crédito internas) ou com agências de países estrangeiros, organismos 
internacionais ou instituições financeiras estrangeiras não pertencentes ao Sistema Financeiro 
Nacional (operações de crédito externas). 
 
O conceito de operação de crédito constante no inciso III do art. 29 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal é bastante amplo. Nesse contexto, tem-se como operações de crédito típicas, aquelas 
relativas aos contratos de financiamento, empréstimo ou mútuo. No entanto, a referida legislação 
ŜƴƎƭƻōƻǳ ƴƻ ƳŜǎƳƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻ ŀǎ ƻǇŜǊŀœƿŜǎ άŀǎǎŜƳŜƭƘŀŘŀǎέΣ ǘŀƛǎ ŎƻƳƻ ŀ ŎƻƳǇǊŀ ŦƛƴŀƴŎƛŀŘŀ ŘŜ 
bens ou serviços, o arrendamento mercantil e as operações de derivativos financeiros. São 
consideradas ainda operações equivalentes a operações de crédito, por equiparação, a assunção 
de dívidas e o reconhecimento ou a confissão de dívidas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
1
 ARO ς Antecipação de Receita Orçamentária 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
MÓDULO I - OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS



 

13 

 

3. PROCEDIMENTOS PARA CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO INTERNAS 
 

Os procedimentos a serem adotados para a contratação de operações de crédito internas 
seguirão as seguintes etapas e atividades: 

 

I - Formalização do Projeto 

1.      Elaborar Consulta-prévia ou Carta-consulta 

O órgão setorial interessado identifica a instituição de crédito que potencialmente poderá 
financiar o projeto, ou solicita assessoramento à COTEF para essa identificação, elabora 
Consulta-prévia (de acordo com parâmetros sugeridos por cada instituição) e a submete à 
revisão da COTEF, encaminhando arquivo para o endereço eletrônico cotef@seplag.ce.gov.br. 

¶ Saídas: 

 a) Consulta-prévia, se BNDES (Modelo 1) ou 

b) Carta-consulta, se CAIXA (Modelo 2)   

2.      Revisar Consulta-prévia ou Carta-consulta  

A COTEF revisa o documento quanto aos aspectos formais e de conteúdo e envia seus 
comentários, por e-mail para o órgão setorial interessado. 

¶ Saídas: 

a) Consulta-prévia revisada, se BNDES ou 

b) Carta-consulta revisada, se CAIXA  

3.      Cadastrar Projeto no Dotproject 

A COTEF realiza o planejamento das etapas de contratação do financiamento, mediante 
registro de projeto específico no sistema DotProject, acessível no website da SEPLAG na 
Internet (www.seplag.ce.gov.br), que deverá ser mantido atualizado até que o contrato 
esteja apto para execução. 

¶ Saída: Fluxo do Projeto atualizado no DotProject   

4.      Revisar instrumentos de planejamento 

O órgão setorial interessado verifica a previsão do Projeto no PPA e a dotação específica na 
LOA, providenciando a inclusão ou ajustes necessários, conforme o caso. Deve ser observado 
que Projeto poderá corresponder a um Programa ou Iniciativa do PPA, mas os seus 
Componentes obrigatoriamente corresponderão a uma Ação da LOA. 

¶ Saída: Projeto incluído no PPA e LOA  

5.      Finalizar Consulta-prévia ou Carta-consulta 

A versão definitiva da Consulta-prévia ou Carta-consulta, assinada pelo Secretário 

http://www.cotef.ce.gov.br/
http://www.seplag.ce.gov.br/
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interessado, é remetida à COTEF, por ofício, em três vias impressas e uma via eletrônica, em 
CD, a quem caberá adotar as providências para obtenção das autorizações necessárias à 
contratação do financiamento. 

¶ Saída: 

a) Consulta-prévia finalizada e CD, se BNDES ou 

b) Carta-consulta finalizada e CD, se CAIXA  

6.      Ajustar Anexo V do PAF 

Ao receber a Consulta-prévia ou Carta-consulta, a COTEF verifica a previsão do Projeto no 
Anexo V do PAF e, se necessário, em articulação com a SEFAZ, faz gestão junto à 
Coordenação Geral das Relações e Análise Financeira dos Estados e Municípios - COREM, da 
Secretaria do Tesouro Nacional - STN, para a inclusão da operação na revisão do PAF ou no 
remanejamento das operações já previstas no Anexo V do referido Programa. 

¶ Saída: Anexo V do PAF 

7.      Protocolizar Consulta-prévia ou Carta-consulta 

A COTEF providencia ofício do Secretário do Planejamento e Gestão para envio formal da 
proposta à instituição financeira  

¶ Saídas:  

a) Ofício de encaminhamento da Consulta-prévia, se BNDES (Modelo 3)  

b) Ofício do Governador solicitando o financiamento, se CAIXA (Modelo 4) 

c) Lista de priorização de investimentos (operações de crédito) financiados, se CAIXA 
(Modelo 5)  

d) Ofício de encaminhamento da Solicitação do Financiamento, da Carta-consulta e da 
Lista de Priorização, se CAIXA (Modelo 6) 

 

II ς Análise do Projeto 

8.      Formalizar enquadramento 

Aprovada a proposta, a instituição financeira formaliza ao Estado o enquadramento da operação 
em uma de suas linhas de crédito. 

¶ Saídas: 

a) Ofício de enquadramento da operação, se BNDES 

b) Análise de risco, se CAIXA 

c) Termo de habilitação pela SNSA/MCIDADES, se projeto de saneamento CAIXA  

9.      Preparar projeto 

A instituição financeira analisa a proposta, podendo solicitar informações complementares, 
necessárias ao atendimento de suas políticas operacionais, cujo envio será feito pelo órgão 
setorial interessado, por intermédio da COTEF, ou diretamente por esta, no âmbito de suas 



 

15 

 

competências. 

¶ Saída: Ofício COTEF com documentação complementar protocolizado na IF - no caso 
do BNDES, vide Quadro 1 (Modelo 7) 

 
Quadro 1 - Documentos complementares para análise técnica junto ao BNDES 

 

Documentos Necessários 
Unidade 

Responsável 
Modelo 
(Anexo) 

1 Ofício COTEF protocolizando documentação complementar na IF COTEF Modelo 7  

2 
Constituição Estadual, acompanhada por eventuais emendas (Disponível em 
www.al.ce.gov.br) 

COTEF - 

3 
Lei Orçamentária, acompanhada da legislação que eventualmente a alterou (Disponível no 
DOE e no SIOF) 

COTEF - 

4 

Licença Ambiental publicada no DOE e em jornal de grande circulação, em caso de obras 
(Licença Prévia ou de Instalação, expedida pelo órgão estadual competente, integrante do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA ou, em caráter supletivo, pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, oficialmente 
publicada) 

Órgão 
Interessado 

- 

5 
Certidão Negativa de Débito ς CND ou Certidão Positiva de Débito com Efeitos de 
Negativa ς CPD-EM de Contribuições Previdenciárias, expedidas pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil 

COTEF - 

6 Recibo de Entrega da Relação Anual de Informações Sociais ς RAIS COTEF - 

7 Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal COTEF - 

8 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União ou de Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

COTEF - 

9 
Comprovação da regularidade previdenciária relacionada ao regime próprio de 
previdência social, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade 
Previdenciária - CRP, expedido pelo Ministério da Previdência e Assistência Social 

COTEF - 

10 Autorização específica do órgão legislativo COTEF - 

11 
Declaração firmada pelos representantes legais da entidade com a relação dos CNPJ dos 
órgãos e empresas que integram a Administração Pública Direta e Indireta do Estado do 
Ceará 

SEFAZ Modelo 8 

12 
Declaração firmada pelos representantes legais da entidade de que nos contratos de 
consolidação, assunção e refinanciamento de dívidas com a União não existem cláusulas 
impeditivas, que inviabilizem a contratação de novas operações de crédito junto ao BNDES 

SEFAZ Modelo 9 

13 
Declaração sobre Acessibilidade firmada pelos representantes legais da entidade 
atestando que o Estado vem cumprindo a legislação pertinente às pessoas portadoras de 
deficiência física 

COTEF Modelo 10 

14 
Declaração de Regularidades Licitatória, Ambiental e Fundiária firmada pelos 
representantes legais da entidade atestando o cumprimento da legislação vigente  

COTEF Modelo 11 

Notas:  

1. A COTEF manterá uma cópia digitalizada de todos os documentos, disponibilizando-os também no DotProject. 

2. Os itens listados no Quadro 1 deverão ser elaborados ou coletados pela COTEF, ou a ela encaminhados sempre que solicitados, 
a fim de complementar as informações para análise do BNDES. 

3. Essa lista não é exaustiva, podendo o BNDES solicitar outros documentos e informações. 

 

http://www.al.ce.gov.br/
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III ς Autorização Legal 

10.      Elaborar Mensagem e Projeto de Lei 

A COTEF minuta a Mensagem e Projeto de Lei a ser enviada à Assembléia Legislativa, com 
trâmite prévio pela SEPLAG/ASJUR e pela Procuradoria Geral do Estado, visando autorizar a 
operação e a vinculação de garantias à União, quando for o caso. A COTEF deve acompanhar 
a tramitação do processo até a sanção do Governador e numeração da lei. 

¶ Saídas:  

a) Minuta de Mensagem e Projeto de Lei para operação sem garantia da União (Modelo 
12)  

b) Minuta de Mensagem e Projeto de Lei para operação com garantia da União (Modelo 
29)  

c) Lei autorizativa publicada 

 

IV ς Formalização do Pleito 

11.       Assinar PVLC e Cronograma Financeiro 

A IF encaminha o Pedido de Verificação de Limites e Condições e Cronograma Financeiro da 
operação assinados e a COTEF providencia a assinatura do Governador do Estado. 

¶ Saída: Pedido de Verificação de Limites e Condições e Cronograma Financeiro 
assinados 

12.       Notificar o COGERF 

A COTEF encaminha as condições da operação de crédito à manifestação do Comitê de 
Gestão por Resultados e Gestão Fiscal do Estado - COGERF. 

¶ Saída: Deliberação do COGERF para operação de crédito interna (Modelo 13) 

13.       Organizar documentos de instrução do Pleito e, quando for o caso, do Pedido de 
Garantia 

A COTEF providencia a coleta de todos os documentos previstos no Quadro 2. 

¶ Saída: Documentos do Quadro 2  

14.       Protocolizar o Pleito e, quando for o caso, o Pedido de Garantia 

A COTEF providencia o envio do Pedido de Verificação de Limites e Condições/PVLC e demais 
documentos para IF analisar e protocolizar, junto à STN/COPEM, o pleito e, quando for o 
caso, o pedido de concessão de garantia da União. 

¶ Saída:  

a) Ofício COTEF encaminhando documentação (Quadro 2) à IF para protocolizar o 
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pleito na STN/COPEM (Modelo 14) 

b) Ofício COTEF encaminhando a cópia da documentação (Quadro 2) à IF para 
protocolizar na STN/COPEM o pedido de concessão de garantia da União, quando 
for o caso  (Modelo 33) 

 
Quadro 2 - Documentos para instrução de pleitos de operações de crédito internas junto à STN 

 

Documentos Necessários 
Unidade 

Responsável 
Modelo 
(Anexo) 

1 
Ofício COTEF encaminhando documentação (Quadro 2) à IF para protocolizar o pleito na 
STN/COPEM 

COTEF Modelo 14 

2 
Pedido de Verificação de Limites e Condições, juntamente com o Termo de Habilitação ou 
Protocolo de Intenções + Cronograma financeiro da operação 

IF - 

3 
Autorização específica do órgão legislativo, com indicação de contragarantias oferecidas à 
União, quando for o caso 

COTEF - 

4 Anexo 1 da Lei nº 4.320/64 publicado com a lei orçamentária COTEF - 

5 
Parecer do Órgão Jurídico e Declaração do Chefe do Poder Executivo para operação de 
crédito interna 

COTEF Modelo 15 

6 Parecer do Órgão Técnico para operação de crédito interna 
Órgão 

interessado 
Modelo 16 

7 
Cronograma de liberação das operações de dívida fundada interna e externa, realizadas 
no exercício em curso ou em tramitação, exclusive a operação pleiteada 

SEFAZ - 

8 
Cronograma de pagamento das dívidas consolidadas interna e externa, contratadas e a 
contratar, realizadas no exercício em curso ou em tramitação, exclusive a operação 
pleiteada 

SEFAZ - 

9 
Certidão expedida pelo TCE ς LRF, Obrigações Constitucionais, inclusive Saúde, Educação e 
Competências Tributárias 

TCE - 

10 
Declaração do(a) Governador(a) sobre as contas não analisadas pelo TCE, quando for o 
caso 

COTEF Modelo 17 

11 
Ofício COTEF encaminhando documentação (Quadro 3) à IF para protocolizar o pedido de 
concessão de garantia na STN/COPEM, quando for o caso 

COTEF Modelo 33 

12 Minutas contratuais, quando for o caso 
Órgão 

interessado 
- 

Notas:  

1. A COTEF manterá uma cópia digitalizada de todos os documentos, disponibilizando-os também no DotProject. 

2. Os itens listados no Quadro 2 deverão ser elaborados ou coletados pela COTEF, ou a ela encaminhados sempre que solicitados, 
a fim de instruir ou complementar as informações para análise dos pleitos pela IF e pela STN/COPEM. 

3. Documentos adicionais, não previstos na legislação ou não listados no Quadro 2, eventualmente considerados necessários à 
análise do pleitos, poderão ser solicitados pela Secretaria do Tesouro Nacional, em conformidade com o disposto no § 1° do art. 
25 da Resolução do Senado Federal n° 43/2001. 

4.  As Certidões são solicitadas ao TCE por meio de ofício do Secretário de Planejamento e Gestão. 

5. Em caso de operação garantida pela União, junto ao Ofício mencionado no item 11, serão encaminhadas cópias simples dos 
documentos indicados nos seguintes itens: 3, 5, 6, 9, 10 e 12. 

6. O Modelo 15 também será utilizado em caso de operação de crédito externa sem a garantia da União. 
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V ς Verificação dos Limites e Condições e do Pleito 

15.       Analisar Pleito 

Após a entrega dos documentos listados no Quadro 2, a Coordenação-Geral de Operações de 
Crédito dos Estados e Municípios - COPEM/STN dispõe de até dez dias úteis para examiná-
los. Dentro desse prazo, a Secretaria do Tesouro Nacional poderá solicitar à instituição 
financeira ou ao Estado documentos complementares, cujo prazo de apresentação é de até 
sessenta dias. Ao fim desse prazo, se ainda persistirem pendências, o pleito será arquivado. 

¶ Saída: Informações complementares fornecidas pela COTEF   

16.       Informar cumprimento das condições e limites 

Verificada a adequação dos limites e condições para a realização da operação de crédito, a 
Secretaria do Tesouro Nacional informa, por ofício, que os limites e condições foram 
cumpridos e possibilitam a contratação do financiamento. 

¶ Saída: Ofício da STN/COPEM informando o cumprimento das condições e limites  

17.       Aprovar financiamento 

Atendidos os limites e condições para a realização da operação de crédito, a instituição 
financiadora manifesta-se sobre a aprovação da contratação do financiamento. 

¶ Saídas: 

a) Aprovação da Diretoria do Banco, se BNDES  

b) Aprovação do Comitê de Crédito da GIDUR, se CAIXA  

c) Aprovação do Comitê de Crédito da MATRIZ, se CAIXA  
 
 

VI - Formalização do Contrato 

18.        Analisar Contrato 

A instituição financeira encaminha as vias do contrato de empréstimo e a COTEF, em 
articulação com a SEFAZ, analisa e as envia para a aprovação da Procuradoria Geral do Estado 
- PGE. 

¶ Saída: contrato de empréstimo chancelado  

19.        Assinar Contrato  

De acordo com a conveniência da instituição financeira e do Governo do Estado, é agendada 
a assinatura do contrato de empréstimo, momento em que o Estado deve estar adimplente 
com os contratos de empréstimo/refinanciamento de dívidas firmados com a União. 

¶ Saídas: 

a) Ofício COTEF solicitando declaração de adimplência para a COAFI/STN (Modelo 18) 
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b) Ofício COAFI/STN informando a adimplência do Estado com os contratos de 
empréstimo/refinanciamento de dívidas firmados com a União 

c) Contrato de empréstimo assinado 

d) Ofício do Governador autorizando o Banco do Brasil a vincular as garantias ofertadas 
ao financiamento, se BNDES (Modelo 19) 

20.      Registrar em Cartório 

Somente para os projetos financiados pela CAIXA, o órgão responsável pela execução deverá 
providenciar o registro do contrato no Cartório de Títulos e Documentos, devolvendo-os à 
COTEF para distribuição. 

¶ Saídas: 

a)  Ofício SEPLAG encaminhando os contratos para registro (Modelo 20), se CAIXA 

b) Contrato registrado em Cartório, se CAIXA 

21.      Distribuir Contrato 

A COTEF encaminha, por ofício, uma via original do contrato para a Secretaria da Fazenda, e 
cópias para a Assembleia Legislativa, para o Tribunal de Contas do Estado e para o órgão 
responsável pelo Projeto, mantendo uma cópia digitalizada do documento original para 
arquivo. 

¶ Saídas:  

a) Ofício SEPLAG encaminhando o Contrato de empréstimo assinado para a SEFAZ 
(Modelo 21) 

b) Ofício SEPLAG encaminhando cópia do Contrato de empréstimo assinado para o Órgão 
responsável pelo Projeto (Modelo 22) 

c) Ofício SEPLAG encaminhando cópia do Contrato de empréstimo assinado para o TCE 
(Modelo 23) 

d) Ofício SEPLAG encaminhando cópia do Contrato de empréstimo assinado para a AL 
(Modelo 24)  

22.      Publicar Contrato no DOE 

O órgão setorial responsável pela execução do projeto financiado publica o extrato do 
contrato no Diário Oficial do Estado-DOE. 

¶ Saídas: Extrato do contrato de empréstimo publicado no DOE 

23.      Cadastrar Contrato no SACC 

O órgão setorial responsável pela execução do projeto financiado cadastra os dados do 
contrato no Sistema de Acompanhamento de Contratos e Convênios - SACC. 

¶ Saída: contrato de empréstimo registrado no SACC  
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24.      Liberar execução do Contrato 

A COTEF confere o cadastro do contrato no SA// Ŝ ǘƻǊƴŀ ƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻ άŀǇǘƻέ ǇŀǊŀ ŜȄŜŎǳœńƻ ƴƻ 
SACC. 

¶ Saída: contrato de empréstimo άŀǇǘƻέ ƴƻ {!//  

25.       Solicitar primeiro desembolso 

O órgão interessado solicita ao Banco Financiador o primeiro desembolso, mediante a 
comprovação do cumprimento de condições prévias, se houver. 

¶ Saídas:  

a) Ofício de encaminhamento dos documentos comprobatórios das condições prévias e 
solicitação de desembolso (Modelo 25) 

b) Desembolso realizado 



 

 

4. CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
INTERNAS 
 
As normas legais vigentes, em especial a Lei de Responsabilidade Fiscal e a Resolução do Senado 
Federal n° 43/2001, estabelecem as condições necessárias para a autorização de operações de 
crédito por parte do Ministério da Fazenda. 
 
Para as operações de crédito internas devem-se observar as seguintes condições:  
 

1. O Estado deve entrar em contato com a instituição financeira, agência de fomento ou outras 
instituições de crédito, a fim de negociar as condições da operação pretendida, observando os 
limites e condições previstos na legislação em vigor. 

2. Definidas as condições da operação, a instituição financeira escolhida adotará as providências 
relativas ao contingenciamento do crédito ao setor público, conforme disposições constantes 
na Resolução do Conselho Monetário Nacional n° 2.827/2001 e suas alterações. 

3. Inclusão da operação pretendida no Anexo V do Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal - 
PAF, celebrado entre o Estado do Ceará e a União para refinanciamento de dívidas ao amparo 
da Lei n° 9.496/97.  

4. Aprovação da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará para que o Poder Executivo possa 
contrair o empréstimo e conceder as respectivas garantias, segundo determina o art. 49, 
incisos XXV e XXVII e art. 50, inciso II da Constituição Estadual. 

5. Inclusão do Programa de Governo, e da respectiva operação de crédito pretendida, nas 
diretrizes, objetivos e metas do Plano Plurianual, nas metas e prioridades da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e nas correspondentes dotações do Orçamento Anual. 

6. Adimplência de todos os órgãos da administração direta do Estado do Ceará junto ao/a: 

a) Programa de Integração Social ς PIS 

b) Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público ς PASEP 

c) Fundo de Investimento Social ς FINSOCIAL 

d) Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social ς COFINS 

e) Instituto Nacional do Seguro Social ς INSS 

f) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 

g) Dívida Ativa da União 

7. Adimplência do Estado do Ceará com a União em contratos de refinanciamento de dívidas e 
em garantias de operações de crédito eventualmente honradas. 

8. Vedações para contratação: 
a) se o Estado do Ceará (tomador) estiver inadimplente junto às instituições integrantes do 

Sistema Financeiro Nacional, conforme dispõe o art. 16 da Resolução do Senado 
Federal n° 43/2001. 



 

 

b) se as despesas com pessoal não estiverem enquadradas nos limites (em relação à 
Receita Corrente Líquida) de 3% para o Legislativo, incluindo o Tribunal de Contas do 
Estado. 6% para o Judiciário. 49% para o Executivo e 2% para o Ministério Público 
Estadual, conforme determina o art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, com ressalva 
prevista no inciso III do art. 3° do art. 23 da referida Lei. 

c) se o Estado tiver alguma operação que se equipare a operação de crédito que não 
tenha sido verificado seu cumprimento pela Secretaria do Tesouro Nacional, até que 
seja regularizada a pendência, conforme disposição dos §§ 2° e 3° do art. 33 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

d) se o Estado não publicar o Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) até 
trinta dias após o encerramento de cada trimestre, até que seja regularizada a 
pendência, segundo orientação constante do § 2° do art. 52 da Lei de Responsabilidade 
CƛǎŎŀƭΣ ŎƻƳ ŀ ǊŜǎǎŀƭǾŀ ǇǊŜǾƛǎǘŀ ƴŀ ƭŜǘǊŀ άŎέ Řƻ ŀǊǘΦ со Řŀ ƳŜǎƳŀ [ŜƛΦ  

e) se o Estado não publicar o Relatório de Gestão Fiscal (RGF) até trinta dias após o 
encerramento de cada quadrimestre, até que seja regularizada a pendência, conforme 
orienta o § 2° do art. 55 da Lei de Responsabilidade Fiscal, com a ressalva prevista na 
ƭŜǘǊŀ άōέ Řƻ ŀǊǘΦ со Řŀ ƳŜsma Lei. 

f) se o Estado não encaminhar suas contas ao Poder Executivo da União até 31 de maio de 
cada ano, até que seja regularizada a pendência, conforme determina o § 2° do art. 51 
da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

g) se houver violação dos acordos de refinanciamento firmados com a União, conforme 
dispõe o inciso IV do art. 5° da Resolução do Senado Federal n° 43/2001. 

h) se houver garantia ao Estado por instituição financeira por ele controlada, segundo 
orienta o art. 17 da Resolução do Senado Federal n° 43/2001. 

i) se o Estado tiver dívida honrada pela União em decorrência de garantia prestada em 
operação de crédito, até que seja liquidada a mencionada dívida, conforme orientação 
do § 10 do art. 40 da Lei de Responsabilidade Fiscal e § 4° do art. 18 da Resolução do 
Senado Federal nº 43/2001.  

9. Atendimento aos limites de endividamento: 
a) Regra de Ouro: o montante global das operações realizadas não podem ultrapassar as 

despesas de capital (amortizações, investimentos e inversões financeiras), ressalvadas 
as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, 
aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta, conforme dispõe o inciso III do 
art. 167 da Constituição Federal. 

b) Limite das Operações de Crédito: o montante global das operações realizadas em um 
exercício financeiro não poderá ser superior a 16% da Receita Corrente Líquida ς RCL, 
conforme indica o inciso I do art. 7° da Resolução do Senado Federal n° 43/2001. 

c) Limite do Dispêndio da Dívida: o comprometimento anual com amortizações, juros e 
demais encargos da dívida consolidada não poderá exceder 11,5% da Receita Corrente 
Líquida ς RCL, conforme indica o inciso II do art. 7° da Resolução do Senado Federal n° 
43/2001. 

d) Limite da Dívida Consolidada: a Dívida Consolidada Líquida não poderá exceder a duas 
vezes a Receita Corrente Líquida, nos termos do inciso III do art. 7° da Resolução do 
Senado Federal, combinado com o art. 3° da Resolução do Senado Federal n° 40/2001. 
Entretanto, nos termos do Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal, mediante 



 

 

acordo de refinanciamento de dívidas ao amparo da Lei 9.496/97, o Estado do Ceará 
ajustou com a União a meta de manutenção da dívida financeira total em valor não 
superior ao de sua Receita Corrente Líquida anual, até que o referido refinanciamento 
seja liquidado. 

10.  Atendidas todas as condições relativas ao regulamento do crédito ao setor público, os 
documentos necessários à análise do pleito serão encaminhados, por intermédio da própria 
instituição financeira autorizada a operar pelo Banco Central, à STN. 

 

Os documentos de comprovação do atendimento das condições exigidas estão detalhados no 
quadro a seguir. 
 

Quadro 3 - Meios de Comprovação dos Limites e Condições para Contratar Operações de crédito internas 

Item do 
Cap. 4 

Limite/Condição Meios de Comprovação 

2 Contingenciamento do crédito ao setor público Verificação direta pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN 

3 Inclusão da operação no Programa de Reestruturação 
e Ajuste Fiscal - PAF 

Cópia do Anexo V do PAF 

4 Aprovação da Assembléia Legislativa do Estado do 
Ceará 

Cópia da publicação da lei autorizativa no Diário Oficial do Estado 

5 Inclusão do Programa de Governo, e da respectiva 
operação de crédito pretendida, no Plano Plurianual, 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária 
Anual 

Cópia da publicação no Diário Oficial do Estado do PPA, LDO e 
LOA, bem como relatório do Quadro de Detalhamento da Despesa 
- QDD extraído do Sistema Integrado Orçamentário e de Finanças - 
SIOF, e Declaração da SEPLAG. 

6 Adimplência junto a(o) PIS, PASEP, FINSOCIAL, COFINS, 
INSS, FGTS e Dívida Ativa  

Consulta eletrônica ao Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Governo Federal ς SIAFI, informação 
especificamente extraída do subsistema denominado Cadastro 
Único de Convênio - CAUC, acessível no seguinte endereço: 
www.tesouro.fazenda.gov.br  

7 Adimplência do Estado com a União Verificação direta pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN 

8.a Adimplência junto ao Sistema Financeiro Nacional Consulta eletrônica ao Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Governo Federal ς SIAFI, informação 
especificamente extraída do Cadastro Único de Convênio - CAUC, 
acessível no seguinte endereço: www.tesouro.fazenda.gov.br  

8.b Limites de despesas com pessoal Parecer jurídico e Declaração do Governador 

8.c Operação não autorizada pela Secretaria do Tesouro 
Nacional 

Parecer jurídico e Declaração do Governador 

8.d Publicação do Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária - RREO 

Consulta eletrônica ao SISTN, acessível no seguinte endereço: 
www.tesouro.fazenda.gov.br e Declaração do Tribunal de Contas 
do Estado 

8.e Publicação do Relatório de Gestão Fiscal ς RGF Consulta eletrônica ao SISTN, acessível no seguinte endereço: 
www.tesouro.fazenda.gov.br e Declaração do Tribunal de Contas 
do Estado 

8.f Encaminhamento das contas à União Consulta eletrônica ao Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Governo Federal ς SIAFI, informação específica 

http://www.tesouro.fazenda.gov.br/
http://www.tesouro.fazenda.gov.br/
http://www.tesouro.fazenda.gov.br/
http://www.tesouro.fazenda.gov.br/


 

 

Item do 
Cap. 4 

Limite/Condição Meios de Comprovação 

extraída do subsistema denominado Cadastro Único de Convênio - 
CAUC, acessível em www.tesouro.fazenda.gov.br  

8.g Violação de acordos de financiamento com a União Verificação direta pela Secretaria do Tesouro Nacional 

8.h Garantia por instituição financeira controlada Parecer jurídico e Declaração do Governador 

8.i Dívidas honradas pela União Verificação direta pela Secretaria do Tesouro Nacional 

9.a 

9.b 

Demonstrativo da Receita Corrente Líquida Verificação direta pela Secretaria do Tesouro Nacional, sendo 
considerados, respectivamente, o último Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária - RREO e Relatório de Gestão Fiscal - RGF 
exigíveis homologados no Sistema de Coleta de Dados Contábeis - 
SISTN. 

9.c 

9.d 

Cronogramas de liberação das operações de dívida 
fundada e de pagamento das dívidas consolidadas 

Planilhas elaboradas pela Secretaria da Fazenda - SEFAZ, segundo 
modelo fornecido pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN. 

http://www.tesouro.fazenda.gov.br/


 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MÓDULO II - OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS



 

 

5. PROCEDIMENTOS PARA CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
EXTERNAS 
 

Os procedimentos a serem adotados para a contratação de operações de crédito externas seguirão as 
seguintes etapas e atividades: 

 

I - Formalização do Projeto 

1.      Elaborar Carta-consulta 

O órgão setorial interessado identifica a instituição de crédito que potencialmente poderá 
financiar o projeto, ou solicita assessoramento à COTEF para essa identificação, elabora Carta-
consulta e a submete à revisão da COTEF, encaminhando arquivo para o endereço eletrônico 
cotef@seplag.ce.gov.br. 

¶ Saída: Carta-consulta (Modelo 26)  

2.      Revisar Carta-consulta  

A COTEF revisa o documento quanto aos aspectos formais e de conteúdo e envia seus 
comentários, por e-mail para o órgão setorial interessado. 

¶ Saída: Carta-consulta revisada  

3.      Cadastrar Projeto no Dotproject 

A COTEF realiza o planejamento das etapas de contratação do financiamento, mediante registro 
de projeto específico no sistema DotProject, acessível no website da SEPLAG na Internet 
(www.seplag.ce.gov.br), que deverá ser mantido atualizado até que o contrato esteja apto para 
execução. 

¶ Saída: Fluxo do Projeto atualizado no DotProject   

4.      Revisar instrumentos de planejamento 

O órgão setorial interessado verifica a previsão do Projeto no PPA e a dotação específica na LOA, 
providenciando a inclusão ou ajustes necessários, conforme o caso. Deve ser observado que 
Projeto poderá corresponder a um Programa ou Iniciativa do PPA, mas os seus Componentes 
obrigatoriamente corresponderão a uma Ação da LOA. 

¶ Saída: Projeto incluído no PPA e LOA  

5.      Finalizar Carta-consulta 

A versão definitiva da Carta-consulta, assinada pelo Secretário interessado, é remetida à COTEF, 
por ofício, em três vias impressas e uma via eletrônica, em CD, a quem caberá adotar as 
providências para obtenção das autorizações necessárias à contratação do financiamento. 

¶ Saída: Carta-consulta finalizada e CD  

6.      Protocolizar Carta-consulta ou Pedido de Ajuste da Recomendação 

A COTEF providencia o encaminhamento à SEAIN da Carta-consulta.  

Caso o Projeto já tenha sido aprovado pela COFIEX, pode haver a necessidade de promover 

http://www.cotef.ce.gov.br/
http://www.seplag.ce.gov.br/


 

 

alguma solicitação específica no nome do Projeto, valor, ou mesmo a prorrogação da validade da 
Recomendação. 

¶ Saídas:  

a) Ofício do(a) Governador(a) encaminhando a Carta-Consulta à SEAIN (Modelo 27) 

b) Carta-consulta finalizada protocolizada na SEAIN e CD 

c) Oficio do(a) Governador(a) solicitando ajuste de Recomendação (Modelo 28) 

7.      Apresentar Carta-consulta no GTEC 

A SEAIN agenda a reunião do GTEC da COFIEX, com a participação de representantes do órgão 
estadual interessado e da COTEF. 

¶ Saída: Reunião agendada do GTEC para apresentação da Carta-consulta  

8.      Analisar Carta-consulta ou Pedido de Ajuste da Recomendação 

O GTEC solicita, eventualmente, subsídios adicionais para elaboração do relatório de análise da 
Carta-consulta ou do Pedido de Ajuste da Recomendação. 

¶ Saídas:  

a) Informações complementares fornecidas 

b)  Relatório de análise da Carta-consulta ou do Pedido de Ajuste da Recomendação concluído  

9.      Apreciar Carta-consulta na COFIEX ou Pedido de Ajuste da Recomendação 

A SEAIN elabora a pauta da reunião da COFIEX para apreciação da Carta-consulta.  

No caso de o Projeto já aprovado pela COFIEX o Pedido de Ajuste da Recomendação, em geral, é 
apreciado pelo GTEC e deliberado pelo Secretário Executivo da COFIEX. 

¶ Saídas:  

a) Recomendação da COFIEX autorizando a preparação do Projeto 

b) Resolução da COFIEX alterando Recomendação.  
 

II ς Análise do Projeto 

10.       Preparar o Projeto 

O processo de preparação do projeto é realizado pela Secretaria interessada em comum acordo 
com as orientações da instituição financeira, envolvendo diversas etapas e produtos que são 
avaliados durante as missões técnicas 

¶ Saídas:  

a) Ajuda Memória das missões técnicas 

b) PP (Perfil do Projeto) elaborado, no caso do BID 

c) PCN (Project Concept Note), no caso do BIRD e FIDA 

d) POD (Proposal for Operations Development) aprovado pela diretoria, no caso do BID  

e) PAD (Project Appraisal Document) aprovado pela diretoria, no caso do BIRD  



 

 

f) Relatório de Desenho Detalhado do Projeto aprovado pela diretoria, no caso do FIDA 

g) Due Dilligence aprovado pela diretoria, no caso da CAF  

11.       Ajustar Anexo V do PAF  

Ao receber a Carta-consulta, a COTEF verifica a previsão do Projeto no Anexo V do PAF e, se 
necessário, em articulação com a SEFAZ, faz gestão junto à Coordenação Geral das Relações e 
Análise Financeira dos Estados e Municípios - COREM, da Secretaria do Tesouro Nacional - STN, 
para a inclusão da operação na revisão do PAF ou no remanejamento das operações já previstas 
no Anexo V do referido Programa. 

¶ Saída: Anexo V do PAF 

 

III ς Autorização Legislativa 

12.       Elaborar Mensagem e Projeto de Lei 

A COTEF minuta a Mensagem e Projeto de Lei a ser enviada à Assembléia Legislativa, com trâmite 
prévio pela SEPLAG/ASJUR e pela Procuradoria Geral do Estado, visando autorizar a operação e a 
vinculação de garantias, quando for o caso. A COTEF deve acompanhar a tramitação do processo 
até a sanção do Governador e numeração da lei. 

¶ Saídas:  

a) Minuta de Mensagem e Projeto de Lei para operação com garantia da União (Modelo 29)  

b) Minuta de Mensagem e Projeto de Lei para operação sem garantia da União (Modelo 12) 

c) Lei autorizativa publicada 

 

IV ς Formalização do Pleito 

13.       Elaborar minuta dos contratos 

A instituição financeira elabora e envia minuta dos contratos para a SEAIN que distribui para o 
Estado, STN e PGFN 

¶ Saída: Minutas contratuais distribuídas  

14.       Notificar o COGERF 

A COTEF submete a proposta à manifestação do Comitê de Gestão por Resultados e Gestão Fiscal 
do Estado - COGERF sobre as condições da operação. 

¶ Saída: Deliberação do COGERF para operação de crédito externa (Modelo 30) 

15.       Providenciar PVLC e o Cronograma Financeiro assinados 

A COTEF elabora o Pedido de Verificação de Limites e Condições e a SEFAZ/COTES elabora o 
cronograma financeiro da operação que serão encaminhados para assinatura do Governador do 
Estado (Modelo 4). 

¶ Saída: Pedido de Verificação de Limites e Condições e Cronograma Financeiro assinados 
(Modelo 31) 



 

 

16.       Organizar documentos de instrução de Pleito e do Pedido de Garantia, quando for o 
caso 

 A COTEF providencia a coleta de todos os documentos previstos no Quadro 4. 

¶ Saída: Documentos do Quadro 4  

17.       Protocolizar o Pleito e, quando for o caso, o Pedido de Garantia da União 

À STN, a COTEF providencia o protocolo do Pedido de Verificação de Limites e Condições e, 
quando for o caso, da solicitação de concessão de garantia da União. 

¶ Saídas:  

a) Ofício COTEF protocolizando o pleito na STN/COPEM com a documentação (Quadro 4) 
(Modelo 32) 

b) Ofício COTEF protocolizando o pedido de concessão de garantia na STN/COPEM com a 
cópia da documentação (Quadro 4), quando for o caso  (Modelo 33) 

 
Quadro 4 - Documentos para instrução de pleitos de operações de crédito externas junto à STN 

 

Documentos Necessários 
Unidade 

Responsável 
Modelo 
(Anexo) 

1 Ofício COTEF protocolizando o pleito na STN/COPEM com a documentação (Quadro 4) COTEF Modelo 32 

2 
Pedido de Verificação de Limites e Condições e Cronogramas financeiros da operação em 
reais e na moeda do financiamento 

COTEF e 
SEFAZ 

Modelo 31 

3 
Autorização específica do órgão legislativo, com indicação de contragarantias oferecidas à 
União, quando for o caso 

COTEF - 

4 Anexo 1 da Lei nº 4.320/64 publicado com a lei orçamentária COTEF - 

5 
Parecer do Órgão Jurídico e Declaração do Chefe do Poder Executivo para operação de 
crédito externa com a garantia da União 

COTEF Modelo 34 

6 Parecer do Órgão Técnico para operação de crédito externa 
Órgão 

interessado 
Modelo 35 

7 
Cronograma de liberação das operações de dívida fundada interna e externa, realizadas 
no exercício em curso ou em tramitação, exclusive a operação pleiteada 

SEFAZ - 

8 
Cronograma de pagamento das dívidas consolidadas interna e externa, contratadas e a 
contratar, realizadas no exercício em curso ou em tramitação, exclusive a operação 
pleiteada 

SEFAZ - 

9 
Certidão expedida pelo TCE - LRF e Obrigações Constitucionais, inclusive Saúde, Educação 
e Competências Tributárias 

TCE - 

10 Declaração do Governador sobre as contas não analisadas pelo TCE, quando for o caso COTEF Modelo 36 

11 Recomendação da Cofiex e Resoluções, quando for o caso COTEF - 

12 
Ofício COTEF protocolizando o pedido de concessão de garantia na STN/COPEM com a 
cópia da documentação (Quadro 4), quando for o caso 

COTEF Modelo 33 

13 Minutas contratuais, quando for o caso 
Órgão 

interessado 
- 

Notas:  

1. A COTEF manterá uma cópia digitalizada de todos os documentos, disponibilizando-os também no DotProject. 

2. Os itens listados no Quadro 4 deverão ser elaborados ou coletados pela COTEF, ou a ela encaminhados sempre que solicitados, a fim 
de instruir ou complementar as informações para análise dos pleitos pela IF e pela STN/COPEM. 

3. Documentos adicionais, não previstos na legislação ou não listados no Quadro 4, eventualmente considerados necessários à análise 
do pleitos, poderão ser solicitados pela Secretaria do Tesouro Nacional, em conformidade com o disposto no § 1° do art. 25 da 
Resolução do Senado Federal n° 43/2001. No caso da análise das garantias, conforme regulamentação dada pelo art. 40 da LRF, 



 

 

Resolução nº 48, de 2007, do Senado Federal e pela Portaria MF nº 497, de 1990. 

4.  As Certidões são solicitadas ao TCE por meio de ofício do Secretário de Planejamento e Gestão. 

5. Em caso de operação garantida pela União, junto ao Ofício mencionado no item 12, serão encaminhadas cópias simples dos 
documentos indicados nos seguintes itens: 3, 5, 6, 9, 10, 11 e 13. 

6. Em caso de operação sem garantia da União, o Parecer do Órgão Jurídico e Declaração do Chefe do Poder Executivo será elaborado 
com base no Modelo 15. 

18.      Solicitar registro do RDE/ROF 

De posse da Recomendação da COFIEX, Lei Autorizativa, minutas contratuais e dos cronogramas 
de pagamentos e liberações, a SEPLAG solicita à GELIT/CAIXA o Registro do RDE/ROF no SISBACEN 

¶ Saídas:  

a) Ofício SEPLAG solicitando o registro do RDE/ROF (Modelo 37) 

b) Email da CAIXA/GELIT confirmando o registro do RDE/ROF no SISBACEN  

19.       Analisar Pleito e Concessão da Garantia, se for o caso 

Após a entrega dos documentos listados no Quadro 4, a Coordenação-Geral de Operações de 
Crédito dos Estados e Municípios - COPEM/STN dispõe de até dez dias úteis para examiná-los. 
Dentro desse prazo, a Secretaria do Tesouro Nacional poderá solicitar à instituição financeira ou 
ao Estado documentos complementares, cujo prazo de apresentação é de até sessenta dias. Ao 
fim desse prazo, se ainda persistirem pendências, o pleito será arquivado. 

¶ Saída: Informações complementares fornecidas pela COTEF  

20.      Liberar negociações 

A COPEM informa à SEAIN que a análise está preliminarmente concluída e podem ser realizadas 
as reuniões de negociação.  

¶ Saída: E-mail da COPEM informando a liberação das negociações  

 

V ς Negociações 

21.       Realizar reunião de pré-negociação do contrato 

A SEAIN agenda a reunião de pré-negociação e convida os representantes do governo federal 
(STN, PGFN) e do Estado (SEPLAG, SEFAZ, PGE e Órgão responsável pela operação). 

¶ Saída:  

a) Contratos de financiamento e de garantia com as sugestões da missão brasileira (SEAIN, 
STN, PGFN, ESTADO) realizadas na reunião de pré-negociação   

b) Ata da reunião de pré-negociação, com indicação da data de reunião de negociação 

22.      Realizar reunião de negociação do contrato 

A SEAIN agenda a reuniões de negociação e convida os representantes do governo federal (STN, 
PGFN), do Estado (SEPLAG, SEFAZ, PGE e Órgão responsável pela operação) e da IF. 

¶ Saída:  

a) Contratos de empréstimo e de garantia com sugestões incorporadas ao texto final 
realizadas na reunião de negociação com a IF  



 

 

b) Ata da reunião de negociação 

23.      Aprovar financiamento 

Concluído o processo negocial, a diretoria da instituição financiadora manifesta-se sobre a 
aprovação da contratação do financiamento. 

¶ Saída: Aprovação da Diretoria do Banco  

24.      Finalizar análise do PVLC e Concessão da Garantia, se for o caso 

Verificada a adequação dos limites e condições para a realização da operação de crédito, a 
Secretaria do Tesouro Nacional emite o parecer técnico informando  que os limites e condições 
foram cumpridos para endividamento e garantia. 

¶ Saída:  

a) Parecer da STN/COPEM informando o cumprimento das condições e limites e concessão de 
garantia 

b) Processo tramitado para a PGFN 

 

VI ς Autorização do Senado Federal 

25.       Traduzir minutas contratuais 

O órgão setorial interessado providencia a tradução juramentada das minutas negociadas, para os 
casos em que os contratos tenham sido negociados em língua estrangeira. 

¶  Saída: Tradução juramentada das minutas contratuais de empréstimo e de garantia 

26.       Elaborar Parecer Jurídico 

Para atender a análise da PGFN, a COTEF providencia a minuta do Parecer Jurídico do contrato 
negociado e a envia para a análise e subscrição da Procuradoria Geral do Estado-PGE, juntamente 
com a tradução juramentada dos contratos negociados e a Declaração das contas bancárias para 
atender ao §4º do art.167 da Constituição Federal 

¶ Saída: Ofício COTEF encaminhando Parecer Jurídico, Tradução Juramentada e Declaração 
para a PGFN (Modelo 38) 

27.      Elaborar Parecer e Exposição de motivos do MF 

A PGFN elabora o parecer jurídico para despacho do Ministro da Fazenda, com vistas à obtenção 
da autorização do Senado Federal  

¶ Saída: Parecer Jurídico do contrato negociado encaminhado ao Ministro da Fazenda 
(Modelo 39) 

28.       Despachar exposição de motivos do MF 

O Ministro da Fazenda elabora o despacho para a Casa Civil 

¶ Saída: Despacho do Ministro publicado no DOU  



 

 

29.       Encaminhar Mensagem ao Senado 

O Ministro da Casa Civil elabora mensagem do Presidente da República para obtenção da 
autorização do Senado para o endividamento externo e garantia da União 

¶ Saída: Mensagem do Presidente da República enviada ao Senado  

30.       Emitir Parecer da CAE/SF 

O Senado Federal, por meio da Comissão de Assuntos Econômicos - CAE, manifesta-se sobre a 
autorização do endividamento externo e garantia da União.  

As reuniões da CAE ocorrem às terças-feiras e deverá ter a presença de um representante do 
governo do Estado. A CAE encaminha o parecer para aprovação do plenário do Senado Federal . 

¶ Saída: Parecer da CAE enviado ao Plenário do SF  

31.       Aprovar Resolução do Senado 

A mesa diretoria do SF coloca o parecer para votação do Plenário.  

¶ Saída: Resolução do Senado Federal publicada no DOU  
 

 
VII ς Formalização do Contrato 

32.       Credenciar Operação RDE/ROF 

A COTEF encaminha para o DESIG/BCB cópia do contrato negociado e dos cronogramas de 
pagamentos e liberações para o Credenciamento da operação financeira no SISBACEN. 

¶ Saídas:  

a) Ofício COTEF com a cópia do contrato de empréstimo negociado e dos cronogramas 
enviado para o DESIG/BCB a fim de credenciamento do RDE/ROF (Modelo 40) 

b) Eventos do SISBACEN lançados pelo DESIG/BCB e COPEM/STN 

33.      Assinar contrato de contragarantia (GOV - BNB - CAIXA) 

A PGFN elabora o contrato de Contragarantia e o remete ao Estado. A COTEF providencia a 
chancela da PGE e as assinaturas do Governador do Estado, dos gerentes do BNB e do 
superintendente da CAIXA em Fortaleza. 

¶  Saída: Contrato de Contragarantia assinado pelo Estado, BNB e Caixa  

34.       Encaminhar contrato de contragarantia (BB) 

A COTEF providencia o encaminhamento do Contrato de Contragarantia, Lei Autorizativa e 
Resolução do Senado para a matriz do Banco do Brasil em Brasília (Sede III) para assinatura do 
diretor que se responsabilizará de enviá-lo assinado para a PGFN. Alternativamente, o Escritório 
da Representação do Estado em Brasília poderá se encarregar de entregar o Contrato no BB e 
depois de assinado protocolizar na PGFN. Em paralelo, envia a mesma documentação por e-mail 
para o Sr. Marcos Ferreira (marcosferreira@bb.com.br) na Diretoria de Governo do BB.   

¶ Saídas: 

a) Ofício COTEF para o Escritório de Brasília encaminhando documentação para assinatura do 

mailto:marcosferreira@bb.com.br


 

 

Contrato de Contragarantia (Modelo 41) 

b) Ofício COTEF para a Diretoria de Governo do BB encaminhando o Contrato de 
Contragarantia assinado pelo Estado, BNB e Caixa (Modelo 42) 

35.      Assinar contrato de contragarantia (BB) 

¶ Saída: Contrato de Contragarantia assinado pelo BB (Estado, BNB e Caixa já assinaram)  

36.      Cumprir condições prévias ao 1º desembolso 

O órgão setorial interessado no Projeto e a COTEF providenciam os documentos comprobatórios 
para atender às condições prévias ao primeiro desembolso, previstas no Contrato de Empréstimo 
para que sejam enviadas ao Banco. 

¶ Saída: Ofício do Secretário da pasta com os documentos comprobatórios das Condições 
prévias enviado ao Banco 

37.       Informar cumprimento das condições prévias 

O Banco deve manifestar-se à PGFN sobre o cumprimento das condições prévias ao primeiro 
desembolso. 

¶ Saída: Ofício do Banco informando à PGFN que o Estado cumpriu satisfatoriamente as 
condições prévias ao primeiro desembolso 

38.       Chancelar contratos de empréstimo e de garantia - PGFN 

O Banco envia as cópias impressas dos Contratos de Empréstimo e de Garantia para análise e 
chancela da PGFN. 

¶ Saídas:  

a) Contrato de empréstimo chancelado pela PGFN  

b) Contrato de garantia chancelado pela PGFN  

39.      Autorizar assinatura do contrato 

 A PGFN elabora o parecer jurídico para despacho do Ministro da Fazenda, com vistas à 
autorização da assinatura dos contratos. 

¶ Saída: Despacho do Ministro publicado no DOU 

40.      Chancelar contrato de empréstimo - PGE 

A COTEF providencia junto à instituição financeira o contrato de empréstimo, analisa e o envia 
para a aprovação da Procuradoria Geral do Estado-PGE. 

¶ Saída: contrato de empréstimo chancelado pela PGE  

41.       Assinar contrato 

De acordo com a conveniência da instituição financeira e do Governo do Estado, é agendada a 
assinatura do contrato de empréstimo, momento em que o Estado deve estar adimplente com os 
contratos de empréstimo/refinanciamento de dívidas firmados com a União. 

¶ Saídas: 



 

 

a) Ofício COTEF solicitando declaração de adimplência para a COAFI/STN (Modelo 43) 

b) Ofício COAFI/STN informando a adimplência do Estado com os contratos de 
empréstimo/refinanciamento de dívidas firmados com a União  

c)  Contrato de empréstimo assinado 
 

 
VIII ς Providências Finais 

42.      Traduzir contratos assinados 

O órgão setorial interessado providencia a tradução juramentada do contrato assinado, para os 
casos em que os contratos tenham sido negociados em língua estrangeira. 

¶  Saída: Tradução juramentada dos contratos de empréstimo e de garantia  

43.      Parecer Final da PGE 

Para atender a análise final da PGFN, a COTEF providencia a minuta do Parecer Jurídico do 
contrato assinado e a envia para a análise e subscrição da Procuradoria Geral do Estado-PGE, 
juntamente com a tradução juramentada dos contratos assinados. 

¶ Saídas:  

a) Ofício COTEF para a PGE solicitando o Parecer Jurídico sobre o contrato assinado (Modelo 
44) 

b) Tradução juramentada dos contratos assinados de empréstimo e de garantia  

44.      Parecer Final da PGFN 

A COTEF encaminha para a PGFN o Parecer Jurídico da PGE que versa sobre o contrato de 
empréstimo assinado.  

¶ Saída:  

a) Parecer Jurídico da PGE acerca do contrato de operação de crédito externa assinado 
encaminhado à PGFN (Modelo 45) 

b) Ofício COTEF para a PGFN encaminhando o Parecer Jurídico da PGE sobre o contrato 
assinado (Modelo 46) 

c) Parecer Final da PGFN (art. 9º da Portaria MEFP 497/1990) elaborado.  

45.      Finalizar Registro do RDE/ROF 

A COTEF encaminha para a GELIT/CAIXA e para o DESIG/BCB cópia dos contratos (empréstimo, 
garantia e contragarantia), da Resolução do Senado, do Parecer Final da PGFN, do Despacho do 
Ministro acerca da autorização da assinatura dos contratos, para que seja finalizado registro da 
operação financeira no SISBACEN. 

¶ Saídas:  

a) Ofício COTEF com cópia dos contratos (empréstimo e contragarantia), da Resolução do 
Senado, do Parecer Final da PGFN, do Despacho do Ministro enviado para a GELIT/CAIXA a fim 
de finalização do RDE/ROF (Modelo 47) 



 

 

b) Ofício COTEF com cópia dos contratos (empréstimo e contragarantia), da Resolução do 
Senado, do Parecer Final da PGFN, do Despacho do Ministro enviado para o DESIG/BCB a fim 
de finalização do RDE/ROF (Modelo 48) 

c) Eventos do SISBACEN lançados pelo DESIG/BCB e COPEM/STN 

46.      Distribuir contrato 

A SEPLAG encaminha, por ofício, uma via original dos contratos de empréstimo e de garantia para 
a Secretaria da Fazenda, e cópias para a Assembleia Legislativa, para o Tribunal de Contas do 
Estado e para o órgão responsável pelo Projeto, mantendo uma cópia digitalizada do documento 
original para arquivo. 

¶ Saídas:  

a) Ofício SEPLAG encaminhando os Contratos de empréstimo e de contragarantia assinados 
para a SEFAZ (Modelo 49) 

b) Ofício SEPLAG encaminhando cópias dos Contratos de empréstimo e de contragarantia 
assinados para o Órgão responsável pelo Projeto (Modelo 50) 

c) Ofício SEPLAG encaminhando cópias dos Contratos de empréstimo e de contragarantia 
assinados para o TCE (Modelo 51) 

d) Ofício SEPLAG encaminhando cópias dos Contratos de empréstimo e de contragarantia 
assinados para a AL (Modelo 52)  

47.      Publicar contrato no DOU ou no DOE 

Em caso de não publicação no Diário Oficial da União dos Contratos de Empréstimo e de Garantia 
pela PGFN, o órgão setorial responsável pela execução do projeto financiado publica o extrato do 
contrato no Diário Oficial do Estado-DOE. 

¶ Saída: Extrato dos contratos de empréstimo e de contragarantia publicados no DOU ou no 
DOE 

48.      Cadastrar contrato no SACC 

O órgão setorial responsável pela execução do projeto financiado cadastra os dados do contrato 
no Sistema de Acompanhamento de Contratos e Convênios-SACC. 

¶ Saída: contrato de empréstimo registrado no SACC  

49.      Liberar execução do contrato 

! /h¢9C ŎƻƴŦŜǊŜ ƻ ŎŀŘŀǎǘǊƻ Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻ ƴƻ {!// Ŝ ǘƻǊƴŀ ƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻ άŀǇǘƻέ ǇŀǊŀ ŜȄŜŎǳœńƻ ƴƻ 
SACC. 

¶ Saída: contrato de empréstimo άŀǇǘƻέ ƴƻ {!//  

50.      Solicitar abertura da conta especial 

Para fins de abertura da conta especial, a SEPLAG encaminha ao BCB cópia dos Contratos de 
Empréstimo e de Contragarantia, Certidão PGFN e Publicação no DOU do despacho do Ministro 
da Fazenda, Recomendação da COFIEX e Lei Autorizativa. 

¶ Saída: Ofício SEPLAG solicitando ao DESIG/BCB a abertura da conta especial (Modelo 53) 



 

 

51.      Providenciar abertura da conta especial 

De posse do ofício do BCB em que autoriza a abertura da conta especial, a COTEF encaminha 
cópia para que a SEFAZ providencie assinatura do contrato de abertura da conta especial junto à 
CAIXA.   

¶ Saídas:  

a) Ofício do BCB autorizando a abertura da Conta Especial 

b) Contrato de Abertura de Conta Especial assinado  

c) Ofício COTEF informando à IF os dados da Conta Especial aberta  

52.      Providenciar abertura da conta operativa 

O órgão interessado solicita à SEFAZ a abertura da conta operativa na CAIXA para movimentação 
dos recursos em moeda nacional  

¶ Saída: Conta operativa aberta  

53.       Solicitar primeiro desembolso 

O órgão interessado solicita ao Banco Financiador o primeiro desembolso  

¶ Saída:  

a) Ofício de solicitação de desembolso 

b) Desembolso realizado  
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MODELO 1 ς CONSULTA-PRÉVIA PARA O BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL ς BNDES 
 
 As solicitações de financiamento ao BNDES devem ser iniciadas com uma Consulta Prévia, na 
qual são especificadas as características básicas do beneficiário e do empreendimento necessárias à 
análise do enquadramento da operação nas Políticas Operacionais.  
 
 A Consulta Prévia deverá ser encaminhada pela SEPLAG, diretamente ou por intermédio de um 
dos agentes financeiros credenciados pelo BNDES, mediante ofício do chefe do Poder Executivo ou 
do(a) Secretário(a) do Planejamento e Gestão, em três vias, para o endereço a seguir: 
 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
Área de Planejamento - AP 
Departamento de Prioridades - DEPRI 
Av. República do Chile, 100 - Protocolo - Térreo 
Rio de Janeiro, RJ - CEP 20031-917 
 
 Recomenda-se a leitura do roteiro de informações para enquadramento de operações da 
administração pública direta junto ao BNDES se encontra acessível em www.bndes.gov.br. 

 



 

 

 

CONSULTA-PRÉVIA 
1. APRESENTAÇÃO DO BENEFICIÁRIO 
 
1.1 Razão Social: Estado do Ceará 
 
1.2 CNPJ: 07.954.480/0001-79 
 
1.3 Endereço da Sede 
 
Palácio da Abolição  
Av. Barão de Studart, 505 
Bairro Meireles  
CEP: 60.120-000  
Fortaleza - Ceará 
 
1.4 Endereço para correspondência: 
 
Centro Administrativo Governador Virgílio Távora 
Avenida General Afonso Albuquerque Lima S/N, Edifício SEPLAG 2º Andar 
Bairro Cambeba 
CEP.:  60.830-120 
Fortaleza ς Ceará 
 
1.5 Contato 

Titular 

Nome: <nome> 

Cargo: <cargo> 

Endereço: <endereço> 

Fones: (085) <fones> 

Fax: (085) <fax> 

E-mail: <e-mail> 
 

Suplente SEINFRA 

Nome: <nome> 

Cargo: <cargo> 

Endereço: <endereço> 

Fones: (085) <fones> 

Fax: (085) <fax> 

E-mail: <e-mail> 

 
Suplentes SEPLAG 

Nome: <nome> 

Cargo: <cargo> 

Endereço: <endereço> 

Fones: (085) <fones> 

Fax: (085) <fax> 

E-mail: <e-mail> 

 

 

 



 

 

Nome: <nome> 

Cargo: <cargo> 

Endereço: <endereço> 

Fones: (085) <fones> 

Fax: (085) <fax> 

E-mail: <e-mail> 
 
 
1.6 Administração  
 
1.6.1 Identificação do Executor 
 
A SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA foi criada pela Lei nº 12.961 de 03 de novembro de 1999, dentro do processo de Reforma 
Administrativa do Governo do Estado, que extinguiu as Secretarias de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente ς SDU e a dos 
transportes, Energia, Comunicação e Obras ς SETECO autorizando, ainda, a extinção da Companhia de Habitação do Ceará ς COHAB e da 
Superintendência do Desenvolvimento Urbano do estado do Ceará. 
 
Por meio da lei nº 13.293 de 07 de março de 2003, a Secretaria passou por nova reformulação. Foram alteradas suas competências, 
permanecendo as que fazem referência às áreas de Saneamento, Energia, Comunicações, Transportes e Obras.  
 
A partir de 07 de fevereiro de 2007, com a sanção da Lei Nº 13.875, novamente as competências da Secretaria da Infraestrutura foram 
redefinidas, conforme descrito no Art. 73 abaixo: 
     (...) 
 
Para o desenvolvimento das políticas públicas de infra-estrutura, viabilização, coordenação e gestão de programas e suas execuções, com 
vistas ao desenvolvimento sustentável do Estado do Ceará, foi definida a seguinte Estrutura Organizacional para a SEINFRA:  
    (...) 
 
Os principais gestores/responsáveis envolvidos com os objetivos do projeto são: 
 

<nome> 
Cargo: <cargo> 
<órgão> 
Fones: (085) <fones> 
Fax: (085) <fax> 
E-mail: <e-mail> 
 

<nome> 
Cargo: <cargo> 
<órgão> 
Fones: (085) <fones> 
Fax: (085) <fax> 
E-mail: <e-mail> 
 

 

<nome> 
Cargo: <cargo> 
<órgão> 
Fones: (085) <fones> 
Fax: (085) <fax> 
E-mail: <e-mail> 
 

1.7 Caracterização do Estado 
 
O Estado do Ceará possui uma área de 148.825,6 km2, correspondendo a 9,58% da Região Nordeste e a 1,75% da área do Brasil, 
limitando-se com o Oceano Atlântico e os Estados de Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Paraíba. Apresenta 93% de seu território 
em região do semi-árido nordestino, com clima predominantemente Tropical Quente Semi-árido, abrangendo uma área de 
101.001,9km2, ou seja, 67,9% do Estado, cobrindo um total de 98 sedes municipais.  
O Estado está dividido em 184 municípios e sua capital, Fortaleza, situa-se numa planície da zona litorânea, tendo assim posição 
estratégica para as operações de comércio exterior e turismo, atividades econômicas com grande potencial de crescimento. Os principais 



 

 

recortes territoriais utilizados pelo governo do Estado obedecem a duas escalas: uma microrregional, conformando as regiões 
administrativas em número de vinte; e uma macrorregional para fins de planejamento, num total de oito.  
A população do Ceará, segundo o Censo Demográfico do Ceará 2010 ς IBGE, constitui-se de 8.448.055 habitantes, dos quais 6.343.990 
habitantes residentes em áreas urbanas e 2.104.065 em áreas rurais, correspondendo a uma taxa de urbanização de 75,1%. 
Contando com um Produto Interno Bruto (PIB), em valores correntes, de R$ 72,88 bilhões e um PIB per capta de R$8.613,00, o Estado do 
Ceará, em 2010, atingiu o nível de 12ª economia do País e 3ª da Região Nordeste.  
O PIB Cearense corresponde a 2,01% do PIB Brasileiro e a 15% do PIB Nordestino. Sua economia está sustentada nas atividades ligadas 
aos Serviços (69,33%); Indústria (23,61%) e Agropecuária (7,06%). No período 2007 a Set/2010, o PIB Cearense registrou uma taxa de 
crescimento médio anual de 5,9% superior à taxa brasileira que foi de 4,9%. O turismo vem se consolidando como atividade de elevada 
importância, do ponto de vista econômico e social, contribuindo diretamente para geração adicional de renda, emprego e tributos. 
Assim, em 2006, o fluxo turístico, via Fortaleza, principal portão de entrada do Estado, foi de 2,0 milhões de pessoas, passando para 2,7 
milhões, em 2010, assinalando um crescimento de 33,2% no período.  
As exportações cearenses, em 2010, totalizaram US$ 1.269,5 milhões, valor que supera em 32,0% os US$ 961,8 milhões exportados em 
2006. O Estado do Ceará continua na 3ª posição, em termos de valor, em relação aos demais estados nordestinos, e na 14ª em relação 
aos demais estados brasileiros. E suas importações do Estado do Ceará alcançaram, em 2010, o valor de US$ 2.167,6 milhões, 
representando um acréscimo de 76,2% em relação a 2009. 
Aliado à melhora dos indicadores econômicos, o Estado do Ceará apresentou uma melhoria de indicadores sociais, culminando no 
avanço do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) l, que atingiu, segundo publicado no Anuário Estatístico do Ceará 2010, 0,699, 
contra 0,597 de 1991. Dentre os principais indicadores, destaca-se que na área de saúde houve avanços importantes que podem ser 
sintetizados pela redução da Taxa de Mortalidade Infantil (TMI), que vem apresentando significativo declínio nos últimos anos, passando 
de 18,1 por mil nascidos vivos, em 2006, para 13,0 em 2010. No âmbito educacional, se observam resultados satisfatórios, destacando-
se a diminuição da taxa de analfabetismo para pessoas de 15 anos ou mais de idade, que passou de 20,6%, em 2006, para 12,8% em 
2010; a taxa de escolarização, no nível de ensino médio, passou de 37,4%, em 2006, para 52,3% em 2010; e o índice de Desenvolvimento 
da Educação (IDEB) evoluiu positivamente no período 2006-2009, superando as metas previstas pelo Ministério da Educação para o 
Estado (IDEB - Ensino Médio 2006: 3,0; 2009: 3,4).  
Entretanto, é consenso de que é necessário avançar ainda mais nas conquistas dos últimos anos, entendimento contemplado nas 
Diretrizes para o Plano de Governo 2011/2014, que reputam indispensável prosseguir apoiando o desenvolvimento econômico, 
integrando crescimento e inclusão social, produzindo riquezas e favorecendo a distribuição de renda. O grande desafio consiste em 
superar as persistentes desigualdades sociais e econômicas, reduzindo drasticamente o contingente populacional em condição de 
extrema pobreza, em que o reduzido nível de renda não apenas significa privação de conforto e segurança, mas restrição às 
potencialidades de desenvolvimento humano. Esforços de elevação do nível de renda e de construção de oportunidades sociais devem 
ser dirigidos às populações menos favorecidas. Além do baixo índice de participação no PIB nacional, o nível geral de pobreza do Estado 
é agravado por seu elevado índice de concentração da riqueza, o que se expressa tanto em termos econômicos, sociais, culturais e 
territoriais. Este dado é bastante representativo, do tamanho dos obstáculos que precisam ser superados; ele expressa o resultado de 
um processo histórico que ao longo de décadas e séculos acumulou problemas de infra-estrutura física e econômica, de concentração da 
renda e do poder político e, conseqüentemente, de insuficiência, baixa qualidade e distribuição desigual dos serviços públicos. 
 
 
1.7.1 Experiência existente com o BNDES 
 
Informações no Anexo 01. 
 
2. Dados Econômicos-Financeiros 

 
Fonte: SEFAZ/COTES 

DADOS ECONÔMICOS FINANCEIROS 2005 2006 2007 2008

Receita Corrente Líquida 5.304.380 6.032.606 6.560.099 7.886.593

Total Operações de Crédito 267.614 576.650 227.925 135.950

Amortização+Juros+Encargos da Dívida 677.458 1.037.881 642.324 647.154

Dívida Consolidada Líquida 3.876.733 3.641.565 2.512.029 1.857.038

        VALORES CORRENTES R$ 1.000INDICADORES 2005 2006 2007 2008

Dívida Consolidada Líquida/RCL 73,09% 60,36% 38,29% 23,55%

Operações de Crédito / RCL 5,05% 9,56% 3,47% 1,72%

Amortizações, Juros e Encargos/RCL 12,77% 17,20% 9,79% 8,21%

Saldo Global de Garantias/RCL 12,28% 11,37% 10,68% 9,59%

Operações ARO/RCL 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Operações de Crédito/Despesas Capital 29,08% 27,14% 21,32% 9,56%

Despesa Total com Pessoal/RCL 49,05% 47,99% 48,61% 47,11%



 

 

3. PROJETO 
 
Fornecimento e instalação de Sistema de Descarga e Transporte de Granéis Sólidos (Correias Transportadoras e Descarregadores de 
Navios) do Complexo Industrial e Portuário do Pecém. 
 
3.1 Objetivos e Metas 
 
O objetivo principal é a criação de condições operacionais adequadas para o descarregamento dos navios no Porto do Pecém, bem como 
o transporte de insumos, principalmente carvão mineral e em menor escala o clinquer, o coque de petróleo e fertilizantes, destinados à 
Companhia Siderúrgica, Usinas Termelétricas, Fábrica de Fertilizantes e Fábrica de Cimento, em processo de instalação no Complexo 
Industrial do Pecém, através de transportadores de correia, mediante a utilização de processos seguros, rápidos e de menor custo 
operacional.  
 
3.2 Fundamentação 
 
No Terminal Portuário do Pecém, foi definido como conceito operacional para o Terminal de Granéis Sólidos e Produtos Siderúrgicos ς 
TSID (PIER 1), que o Berço de Atracação Interno será dedicado à descarga de insumos de baixa densidade (carvão mineral, clinquer, 
coque de petróleo e fertilizantes), e o Berço Externo será dedicado para insumos de alta densidade (minério de ferro e pelotas).  

(...) 

A tecnologia de descarregamento contínuo de navios e o transporte de granéis sólidos com o uso de Correias Transportadoras em 
ambientes portuários são as mais eficientes, as de menores impactos ambientais e as de menores riscos operacionais, sendo 
amplamente utilizadas em todo o mundo.  
 
3.3 Investimentos e Implantação 
 
O Custo total do projeto é de <valor>. O Financiamento proposto é de <valor>.    

 
3.3.1 Obras 
 
- Aquisição e instalação de um Descarregador Contínuo de Navios. 

- Aquisição e instalação de uma Correia Transportadora com 5.905,00m de comprimento. 

- Obras civis, instalações elétricas e demais utilidades para o sistema de descarga e transporte (descarregador e correia transportadora). 
 
3.3.2 Gestão e Aspectos Operacionais 
 
A gestão é de responsabilidade da Secretaria da Infraestrutura (SEINFRA), assessorada por empresas de consultoria especializadas 
contratadas para este fim. 
 
3.3.3 Etapas e Prazo 
 
 O projeto será implantado em uma única etapa no prazo de <xx> meses. 
 
3.3.4 Cronograma de Desembolso 

Valores em Reais 

ITEM PROJETO INVESTIM. TOTAL 2009 2010 2011 

Componente 1 Aquisição de Descarregador <valor> <valor> <valor> <valor> 

Componente 2 Gerenciamento das Obras <valor> <valor> <valor> <valor> 

Componente 3 
Construção do Transportador 
de Correias 

<valor> <valor> <valor> <valor> 

 TOTAL <valor> <valor> <valor> <valor> 

 
3.3.5 Licenciamento Ambiental 
 
Licença de Instalação nº [ǒ]/[ǒ] expedida em [ǒ]/[ǒ]/[ǒ] com validade de [ǒ] ano. Foi solicitada renovação em [ǒ]/[ǒ]/[ǒ] (Protocolo 
[ǒ]). 
 
 
 
 



 

 

 
 
3.4 Quadro de Usos e Fontes 
 
Data base: <mês>/<ano>                                                                                                Moeda: R$ mil 

USOS 

ITENS REALIZADO A REALIZAR TOTAL % sobre Investimento Total 

Aquisição de Descarregador <valor> <valor> <valor> <valor>% 

Gerenciamento das Obras <valor> <valor> <valor> <valor>% 

Construção do Transportador 
de Correias 

<valor> <valor> <valor> <valor>% 

Investimento Total <valor> <valor> <valor> 100% 

 
 
Data base: abril/2009                                                                                                  Moeda: R$ mil 

FONTES 

ITENS REALIZADO A REALIZAR TOTAL % sobre Investimento Total 

Tesouro Estadual <valor> <valor> <valor> <valor>% 

Recursos do BNDES <valor> <valor> <valor> <valor>% 

Investimento Total <valor> <valor> <valor> 100% 

 
 
4. Garantias 
 
As garantias das obrigações oriundas da operação são as receitas e parcelas das cotas de repartição constitucional das receitas tributárias 
complementadas pelas receitas próprias e outras garantias admitidas em direito. 



 

 

 
ANEXO 1 ς Experiência existente com o BNDES 

 

 



 

 

 
ANEXO 2 ς Balanço Orçamentário 

 



 

 



 

 

 
ANEXO 3 ς Quadro Ambiental 

 
Para a classificação ambiental do projeto, o questionário a seguir deve ser corretamente preenchido com sim (s) ou não (n) em todas as 
questões. ESCLARECER EM CASO DE RESPOSTA AFIRMATIVA. 
 
1. Localização do empreendimento 
(  ) Zona Urbana 
(  ) Distrito Industrial 
(  ) Zona Rural 
(  ) Situado no interior ou no entorno de Unidade de Proteção Integral 
(  ) Situado no interior de Unidade de Uso Sustentável 
(  ) Contém área reconhecida como Patrimônio Histórico, Cultural, Website Arqueológico ou  Espeleológico (cavernas) 
(  ) Há previsão de obras no interior de Áreas de Preservação Permanente 
(  ) As comunidades do entorno apresentam restrições ao projeto 
 
Esclarecimento: Existe um trecho que passa no entorno da Estação Ecológica do Pecém. 
 
2. As atividades do empreendimento estão associadas a: 
(  ) Deslocamento de populações 
ό  ύ 5ŜǎǾƛƻǎ ŘŜ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ 
(  ) Captação de água subterrânea e/ou superficial 
(  ) Desmatamentos de mata nativa ou drenagens em áreas superiores a 100 hectares 
(  ) Produção de substâncias radioativas 
(  ) Utilização, produção ou emissão de substâncias relacionadas no Protocolo de Montreal  ou na Convenção de Estocolmo 
(  ) Pesquisa de OGMs - Organismos Geneticamente Modificados 
(  ) Lançamento de efluentes no mar, em lagoas ƻǳ ŜƳ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀΦ  
(  ) Geração, tratamento, incineração, disposição final de resíduos sólidos 
(  ) Emissão de poluentes atmosféricos 
(  ) Geração  de ruídos, odores, vibrações, radiações eletromagnéticas 
(  ) Outros (especificar) 
 
3. Visão e práticas ambientais da empresa 
(  ) Política Ambiental expressa  
(  ) Estrutura/organograma específico para tratar dos assuntos ambientais 
(  ) Certificação: Ambiental, Qualidade, Florestal, Biossegurança ou outras (especificar) 
(  ) Sistema de gestão ambiental 
(  ) Programa de segurança no trabalho, prevenção de acidentes,  treinamento ou conscientização para questões ambientais 
(  ) Equipamentos para controle de emissões atmosféricas e efluentes líquidos 
(  ) Programa de redução, reutilização, reciclagem ou coleta seletiva de resíduos 
(  ) Monitoramento de emissões, aterros, efluentes, águas subterrâneas  
(  ) Atividades de educação ambiental voltadas para a comunidade ou seus funcionários  
 
4. Atendimento à Legislação Ambiental 
4.1 Status do licenciamento da empresa 
(  ) A atividade da empresa requer licenciamento ambiental 
( ) A empresa já obteve Licença de Operação (LO), Licença de Funcionamento (LF) ou Autorização Ambiental de Funcionamento. Se a 

empresa tem mais de uma planta ou unidade produtiva, especificar a situação do licenciamento  
(  ) A empresa celebrou Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) 
(  ) A empresa possui propriedades rurais e ( S ) já mantém as áreas de Reserva Legal e de Preservação Permanente 
 
Esclarecimento: foi expedida em 11/08/2008 a Licença de Instalação 236/2008 com validade de 01 ano.. 
 
4.2 Status do licenciamento do projeto 
(  ) A atividade requer licenciamento ambiental 
(  ) A atividade requer Relatório Ambiental Preliminar (RAP) 
(  ) Há necessidade de elaboração de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) e  
(  ) o estudo já foi aprovado pelo órgão ambiental  
(  ) Há necessidade de elaborar Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) 
(  ) O projeto já obteve Licença Prévia, (S) onde foram estabelecidas exigências de Plano Básico ou de Controle Ambiental para obtenção 

da Licença de Instalação 
(  ) O projeto já obteve Licença de Instalação, (N) onde foram estabelecidas condicionantes para obtenção da Licença de Operação 
(  ) O projeto já obteve Licença de Operação, Licença de Funcionamento ou Autorização Ambiental de Funcionamento   
(  ) Há necessidade de Autorização ou Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos, e (N) já foi aprovada pelo órgão ambiental 



 

 

competente 
(  ) O projeto requer Plano de Manejo Florestal aprovado pelo órgão ambiental competente 
(  ) Há exigências de Compensação Ambiental 
 
Esclarecimento: 1. O licenciamento foi solicitado à SEMACE em 1998, com apresentação de EIA/RIMA. 2. EIA/RIMA foi aprovado na 65ª 
reunião ordinária do Conselho Estadual do Meio Ambiente ς COEMA, em 25/06/1998. 3. Licença Prévia nº 074/98-SEMACE 4. Licença de 
Instalação Inicial  nº 143/98 renovada pelas Licenças de Instalação nº 28/2007 e 236/2008, atualmente em fase de nova renovação.  
   
5. Existência de passivos ambientais                                                                                                 
 
(  ) Websites contaminados, deposições antigas, depósitos de resíduos sólidos ou aterros abandonados, áreas suspeitas de 

contaminação, áreas de empréstimo, bota-fora, derramamento de líquidos, óleos e graxas, percolação de substâncias nocivas, lençol 
freático contaminado, presença de amianto, transformadores com ascarel, áreas alteradas, erosões/voçorocas, terras salinizadas ou 
outros (especificar) 

  
6. (  ) Programas de Investimento Plurianuais e/ou Multissetoriais   
   
7. (  )  Outros Aspectos Ambientais Relevantes (descrever) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

MODELO 2 ς CARTA-CONSULTA PARA A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ς CAIXA 
 
 As solicitações de financiamento à CAIXA devem ser iniciadas com uma Carta-Consulta, na qual 
são especificadas as características básicas do beneficiário e do empreendimento necessárias à análise 
do enquadramento da operação nas Políticas Operacionais.  
 
 A Consulta-Consulta deverá ser encaminhada pela SEPLAG, diretamente ou por intermédio de 
um dos agentes financeiros credenciados pela CAIXA, mediante ofício do chefe do Poder Executivo ou 
do(a) Secretário(a) do Planejamento e Gestão, em três vias, para o endereço a seguir: 
 
Caixa Econômica Federal - CAIXA 
Gerência de Desenvolvimento Urbano ς GIDUR/FO 
Av. Almirante Barroso, 500 - Protocolo ς 1º andar 
Fortaleza, CE - CEP 60.060-440 
 
 Os financiamentos firmados com a CAIXA são, geralmente, decorrentes de Programas Federais, 
os quais poderão ter procedimentos e formulários específicos. Neste Manual são apresentados os 
documentos básicos para a instrução de um pleito. 

 



 

 

 

CARTA-CONSULTA 
 

 UF Mês Ano Sequencial  

     

           
 

MINISTÉRIO DAS CIDADES  

SECRETARIA NACIONAL DE TRANSPORTE E DA MOBILIDADE URBANA 

 
PROPOSTA DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO 
 
<Nome do Programa Federal>/<Nome do Projeto Estadual> 
 

I - IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 

1.  Proponente: Governo do Estado do Ceará   2.  CNPJ/MF: 07.954.480/0001-79 

3. Representante Legal: Cid Ferreira Gomes 

4. Endereço: Av. Barão de Studart, 500 - - Meireles               4.1. CEP: 60.120-000 

4.2. Município: Fortaleza                    4.3. UF: CE 

4.4. Telefone: (85) 3466.4000      4.5. Fax: (85)  

5. Pessoa(s) autorizada(s) a tratar do pleito: 

5.1. <NOME>ς Coordenador de <COORDENADORIA> da <SECRETARIA> 

       Telefone: 85 ς [ǒ]    Fax:  85 [ǒ]     e-mail: [ǒ] 

5.2. <NOME>ς <CARGO/INSTITUIÇÃO> 

      Telefone: 85 [ǒ]    Fax: 85 [ǒ]    email: [ǒ] 

5.3. Mário Fracalossi Júnior ς Coordenador de Cooperação Técnico-Financeira da SEPLAG 

      Telefone: 85 3101-4526   Fax: 85 3101-4514   email: mario.fracalossi@seplag.ce.gov.br 

 

 

II ς INTERVENIENTES / PARTICIPANTES  

1. Agente Financeiro:  CAIXA    2. Agente Promotor: ESTADO/<SECRETARIA> 

3. Garantidor:  ESTADO DO CEARÁ   4. Outros (especificar): 

 

III ς VALOR DA OPERAÇÃO 

1. Valor do Investimento                  R$ <valor>                          - 100,0  % 

2. Valor da contrapartida                  R$   <valor>                          -  <valor>% 

3. Valor do financiamento                  R$ <valor>                          -   <valor>  %  

 

IV ς COMPLEMENTARIDADE COM OUTROS EMPREENDIMENTOS 

 
1. O empreendimento previsto apresenta complementaridade e integração com outro(s) projeto(s) financiado(s) 
1.1. com recursos do FGTS?    1.1.1. (   ) Sim                           1.1.2. (    ) Não 
1.2. e/ ou por Agentes Multilaterais de Crédito?   1.2.1  (   ) Sim                           1.2.2. (    ) Não 
 
2. Identificar sucintamente o(s) outro(s) empreendimento(s), indicando os benefícios advindos da realização das obras e serviços 
propostos. 
[DESCREVER] 
 

mailto:mario.fracalossi@seplag.ce.gov.br


 

 

V ς CARACTERIZAÇÃO DA LOCALIDADE 

1. Dados obtidos na última publicação da Fundação IBGE: 

1.1 População Total do Município/Região Metropolitana: 2.505.552 hab. (IBGE/IPEADATA 2009) ς Município. 

1.2 População Urbana do Município/Região Metropolitana: 2.505.552 hab (IBGE/IPEADATA 2009) - Município. 

1.3 Estimativa da População Beneficiada pela proposta de operação de crédito em relação a população do  Município 
/Região Metropolitana: 

       
1.3.1 População no Município: 
 
1.3.2 População da área de entorno da intervenção proposta (considerando como área de influência a população 
residente num raio de 500 metros): 
 

1.4 Área do Município: 313,4 km2  

 
2. Descrição sucinta dos seguintes aspectos: perfil das atividades econômicas da localidade e distribuição espacial das 
mesmas, perfil de deslocamento da população, distribuição de viagens entre as modalidades de transporte coletivo e 
individual (motorizado e não motorizado), perfil de renda dos usuários de transporte público, e tendências de 
desenvolvimento físico, econômico e social da localidade.  
 
Nas últimas décadas, a cidade de Fortaleza vem experimentando um acelerado processo de crescimento econômico, todavia 
bastante concentrado. É uma cidade tipicamente jovem, onde a parcela de pessoas com até 29 anos representam 49% da 
população do Município. Essa metrópole atrai milhares de pessoas do interior do Estado, e de vários pontos do país. Os efeitos 
dessa concentração populacional têm sido: habitações de difícil acesso, maior nível de violência (ocorrências criminais), dentre 
outras desvantagens, perdendo em qualidade.  
 

(...) 
 

VI ς PLANO DIRETOR 

1. Legislação que aprovou o Plano Diretor: Lei Complementar N° 062       

2. Data da aprovação: 02 de Fevereiro de 2009
 
                                              

3. Instrumento equivalente: Não se aplica 

4. Descrição sucinta do Plano Diretor ou instrumento equivalente, especialmente no que se refere ao uso do transporte como 
instrumento de ocupação territorial e ordenamento do espaço urbano, especificando a modalidade de transporte que 
sustenta essa estratégia. 
 

1. Da Política de Mobilidade 
 

Das Diretrizes 
 
Constituem diretrizes da política de mobilidade urbana:  
 
I - reconhecimento da mobilidade urbana como indutora e instrumento da política de planejamento e expansão 
urbana;  
II - universalização do acesso ao transporte público;  
III - promoção da eficiência e da qualidade do sistema de transporte público de passageiros, garantindo a segurança e 
o bem-estar dos usuários;  
(...) 
 
O Município deve elaborar e implementar, no prazo de 2 (dois) anos, a partir da entrada em vigor desta Lei, o Plano 
Diretor de Mobilidade Urbana de Fortaleza.  

 
(...) 

 
2. Da Acessibilidade 

 



 

 

São ações estratégicas para a política de acessibilidade:  
I - elaborar e implementar políticas para a garantia da acessibilidade universal aos espaços, equipamentos e serviços 
urbanos;  
II - implantar políticas voltadas para o atendimento às pessoas com deficiência e pessoas com mobilidade reduzida, 
atendendo ao disposto na Lei nº 8.149, de 30 de abril de 1998, que dispõe sobre a acessibilidade das  pessoas 
portadoras de deficiências aos edifícios de uso público, ao espaço e mobiliário urbanos no Município de Fortaleza, com 
fiscalização da Comissão Permanente de Acessibilidade (CPA), criada pela Lei nº 8.552/01;  
III - cumprir o estabelecido nas normas técnicas brasileiras, nas Leis Federais nº 10.048, de 2000, e nº 10.098, de 2000; 
no Decreto nº 5.296, de 2004, ou nas leis que os alterem, bem como as disposições das legislações específicas do 
Município e do Estado, quando couber; 
(...) 

 
(...) 

 
3. Do Sistema de Transporte 

 
São ações estratégicas do sistema de transporte municipal:  
I - adequar a oferta de transporte público às demandas atuais e projetadas;  
II - introduzir inovações tecnológicas viáveis e sustentáveis no sistema de transporte público, visando a uma melhor 
eficiência e qualidade do mesmo;  
III - estabelecer uma política tarifária que garanta o amplo acesso da população ao transporte público e o equilíbrio 
econômico e financeiro do sistema;  
(...) 

5. Anexar mapas/croquis explicitando zoneamento, manchas de adensamento populacional e outras informações 
consideradas relevantes. 

 
VII ς PLANO DE TRANSPORTE E CIRCULAÇAO 

 
1. Data aproximada de elaboração do Plano de Transporte e Circulação ou dos respectivos planos em separado:  
Conforme Lei N° 062 ς 02/Fevereiro/09, o Município deve elaborar e implementar, no prazo de 2 (dois) anos, a partir da entrada 
em vigor desta Lei, o Plano Diretor de Mobilidade Urbana de Fortaleza.  

§ 1º - O Plano Diretor de Mobilidade Urbana deverá conter diretrizes para os seguintes planos setoriais:  
I - plano de circulação viária;  
II - plano de transporte público;  
III - plano de circulação de veículos de carga e de serviços e operação de carga e descarga;  
IV - plano cicloviário;  
V - plano de circulação de pedestres;  
VI - plano de pavimentação viária;  
VII - plano de regulação e controle dos pólos geradores de viagens; 
VIII - plano de circulação e estacionamento de veículos nas centralidades do Município.  

 
    ( X) Em elaboração/ aprovação

 
          (    ) Em fase de atualização 

2.  Instrumento equivalente: Não existe, o Plano de Transporte e Circulação está em elaboração. 

 
3. Modo de transporte coletivo urbano existente: 

3.1. Passageiros transportados/dia sobre pneus:   1.200.000       3.1.1. Frota/Composição: 1.688 Ônibus 

3.2. Passageiros transportados/dia sobre trilhos:   12.500            3.2.1. Frota/Composição: 3 Composições            

3.3. Passageiros transportados/dia por barcos: -                           3.3.1. Frota/Composição: - 

3.4. Passageiros transportados/dia por outros modos (Transporte Complementar - Vans): 180.000 

      3.4.1. Frota/Composição: 320 

4. Arranjo institucional do sistema de transporte urbano: (identificar os órgãos/entidades de planejamento, execução, gestão, 
operação e fiscalização). 

 
 
5. Descrição sucinta do Plano de Transporte e Circulação (ou os respectivos planos em separado) ou instrumento equivalente, 
incluindo a intervenção proposta. 
 



 

 

Constituem diretrizes da política de mobilidade urbana:  
I - reconhecimento da mobilidade urbana como indutora e instrumento da política de planejamento e expansão urbana;  
II - universalização do acesso ao transporte público;  

(...) 

tƻǊǘŀƴǘƻΣ ŀǎ ƛƴǘŜǊǾŜƴœƿŜǎ ǇǊƻǇƻǎǘŀǎ Ŝǎǘńƻ ŜƴǉǳŀŘǊŀŘŀǎ ƴŀǎ ŘƛǊŜǘǊƛȊŜǎ Řƻ tƭŀƴƻ ǳƳŀ ǾŜȊ ǉǳŜ ǳƳŀ Řŀǎ ŘƛǊŜǘǊƛȊŜǎ ǘǊŀǘŀ ŘŜ άInvestir 
na melhoria da qualidade do Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros, para oferecer melhor nível de serviço a custo 
ŎƻƳǇŀǘƝǾŜƭ ŎƻƳ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ŜŎƻƴƾƳƛŎŀ Řŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻέ. 

6. Anexar mapas/croquis explicitando informações relevantes sobre o sistema viário, destacando a intervenção proposta. 

 

VIII ς RESUMO DO OBJETO DO PLEITO 

 
1. Descrição sucinta do conjunto dos projetos e sua compatibilidade com as diretrizes da Secretaria Nacional de Transporte e 
da Mobilidade Urbana, observada nessa Instrução Normativa. 
 
 O Governo do Estado do Ceará com a participação da Prefeitura de Fortaleza, desenvolveu ações para a concepção e 
implementação do PLANO DE MOBILIDADE URBANA DE FORTALEZA ς COPA DO MUNDO DA FIFA BRASIL 2014. Neste sentido, os 
projetos executivos de engenharia de vias urbanas do município de Fortaleza correspondem a um conjunto de intervenções 
físicas com funções diversas e importantes no sistema viário para o benefício necessário dos eventos esportivos no Estádio 
Castelão para a Copa 2014. 
 
O objetivo principal destas intervenções é o de preparar a infraestrutura viária e metro-ferroviária para atender adequadamente 
às demandas futuras do tráfego de veículos, pedestres, ciclistas e demais usuários que se destinarão aos eventos. 
 
2Φ !ƴŜȄŀǊ ƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ƻǳ ƻ ǘŜǊƳƻ ŘŜ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴŀ ŀƭƝƴŜŀ άŀέ Řƻ ǎǳōƛǘŜƳ άрΦнέΦ 
 

IX - QUADRO DE INVESTIMENTO ς QI 

Identificação do projeto: ESTAÇÕES DO METRO DE FORTALEZA 

Município: Fortaleza                                                                                             UF: CE 

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE 
QUANT. 

 
CUSTO UNIT. 

(R$) 
CUSTO TOTAL (R$) 

1 Estudos e Projetos ς contrapartida Projeto 1,00 <valor> <valor> 

2 Desapropriações ς contrapartida Verba 1 <valor> <valor> 

3 
Obras das Estações Padre Cícero e Juscelino Kubitscheck 
- financiamento 

Obra 1,00 <valor> <valor> 

Total  <valor> 

X ς DETALHAMENTO DA PROPOSTA (POR PROJETO) 

 
1. Detalhar cada projeto proposto (descrição, objetivos, metas, funcionalidade/complementaridade, público alvo, benefícios) que 
integra a proposta de operação de crédito. 
 
a) Descrição 

(...) 
 

b) Objetivos e Metas 
(...) 

 
c) Público Alvo 

(...) 
 

1.4. Benefícios 
(...) 
 
 
 

 



 

 

XI - TERMO DE COMPROMISSO 

 

O Governo do Estado do Ceará, por este Termo de Compromisso, ao propor a intervenção consubstanciada nesta Proposta de 
Operação, alvo do Programa PRÓ-TRANSPORTE, objetivando proporcionar melhores condições de vida aos usuários do transporte 
e mobilidade urbana, com prioridade para aqueles de baixa renda, declara, sob as penas da lei: 

1.      o empreendimento ora proposto está de acordo com as diretrizes de transporte urbano, propostas pelo Gestor de 
Aplicação, bem como aquelas estabelecidas pelo Conselho Curador do FGTS;    

2.      o empreendimento ora proposto é compatível com o Plano Diretor ou equivalente, o Plano de Transporte e Circulação 
ou equivalente, bem como com os planos, quando houver de Regiões Metropolitanas ou Aglomerações Urbanas; 

3.      que levará em consideração os indicadores e respectivas metas além de outras exigências relativas à operacionalidade e 
eficácia do projeto, a serem definidas pelo gestor da aplicação 

4.      que se responsabiliza pela apresentação, previamente à seleção, de declaração do Agente Operador atestando 
cumprimento dos compromissos assumidos anteriormente em relação a empreendimentos executados ou em execução com 
recursos do FGTS; 

5.      que se responsabiliza pelas informações prestadas na presente Carta-Consulta e nos relatórios a serem enviados para o 
Gestor da Aplicação e o Agente Operador respectivamente. 

 

Fortaleza, xx de xxx de xxxx 

<nome> 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

 

XII ς ENQUADRAMENTO PRÉVIO         (A ser preenchido pelo Agente Financeiro) 

 
Data de recebimento da proposta: ________/________/________ 
 
1-A proposta atende ao objetivo, ao público-alvo do programa e ao exigido no item 4, pré-requisitos, desta Instrução 
Normativa. 

 
   

 

2 - Existe compatibilidade entre o valor de financiamento solicitado, a capacidade de pagamento do proponente, o percentual 
de contrapartida mínimo e o exigido nos subitens 6.1 e 6.2 desta Instrução Normativa: 
 

   
 

 
3 ς avaliação da viabilidade de execução do projeto: 
 
 
 
MANIFESTAÇÃO FINAL: 

  
                                                                                                                    
 
Justificativa: (Preenchimento somente no caso de proposta não enquadrada) 

_________________________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________ 
 

Data da manifestação  final do Agente Financeiro: ________/________/________ 
 
Data de encaminhamento à Secretaria Nacional de Transporte e da Mobilidade Urbana , do Ministério das Cidades: 
________/________/________  
 
Responsável (is): (nome legível, nº de matrícula ou registro no órgão e assinatura) 
_________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________ 
 



 

 

XIII ς ENQUADRAMENTO FINAL, HIERARQUIZAÇÃO E SELEÇÃO. 
 (A ser preenchido pela Secretaria. Nacional de Transporte e da Mobilidade Urbana / Ministério das Cidades) 

 

Data de recebimento da proposta enviada pelo Agente Operador _______/___________/_________ 

 

Exercício orçamentário de seleção: ___________________ 
 
Período de seleção _________________________________ (Fazer referência ao período de seleção - Vide item 5, do Anexo I, 
desta Instrução Normativa) 

Quantidade total de critérios de priorização atendidos: _________ (Vide item 5 , do Anexo I, desta Instrução Normativa) 

 

Classificação desta proposta: (Considerar o critério de desempate, se for o caso ς Vide item 5  do Anexo I, desta Instrução 
Normativa)  ____________________ 

 

Recursos disponíveis para o programa: R$ ________________________________ 

(extenso)______________________________________________________________________________________ 

 

Normas orçamentárias em vigor na data da seleção: 

Resolução do Conselho Curador do FGTS: ______________________________ 

Instrução Normativa do Gestor da Aplicação: ____________________________ 

 

MANIFESTAÇÃO FINAL: 

 

   

 

Justificativa: (Somente no caso de proposta não selecionada) 
_________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________ 

 

 

Data da manifestação final: ________/________/________ 

 

Ato administrativo da seleção: ________________________ 

 

Data de publicação da seleção no Diário Oficial da União: ________/________/________ (Somente no caso de proposta 
selecionada) 

 

Técnico(s) Responsável(is): (nome legível, nº. de matrícula ou registro no órgão e assinatura) 

_________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________ 

 



 

 

MODELO 3 ς OFÍCIO DO(A) SECRETÁRIO(A) DO PLANEJAMENTO E GESTÃO 
ENCAMINHANDO A CONSULTA-PRÉVIA PARA O BNDES 

 

 

 

 

OFÍCIO GS nº                                                Fortaleza,        de               de                . 

     

 
 

 

 
Ao(À) Senhor(a) 
<nome> 
Chefe do Departamento de Prioridades 
Área de Planejamento 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social ς BNDES 
Avenida República do Chile, 100 ς 14º andar ς Sala 1413 

CEP 20.031-917 ς Rio de Janeiro ς RJ 

 
 
Senhor(a) Chefe do DEPRI, 
 
 
Ao cumprimentá-lo, submeto à apreciação de V.Sa. a Consulta Prévia para financiamento do           (nome do projeto)          com 
vistas ao enquadramento pelo Comitê de Crédito do BNDES.   

Na certeza de contar com a habitual atenção dispensada aos pleitos de interesse do Estado do Ceará, subscrevo-me. 

 
 
 
 

Cordialmente, 
 
 
 

<nome> 
Secretário(a) 

 
 
 
 
 

 
 



 

 

MODELO 4 ς OFÍCIO DO(A) GOVERNADOR (A) SOLICITANDO O FINANCIAMENTO PARA 
A CAIXA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OFÍCIO GG-Nº                                    
 
Fortaleza,         de                de          
 
 
A Vossa Senhoria o(a) Senhor(a) 
<nome> 
Superintendente Regional 
Av. Santos Dumont, 2772 ς 2º andar ς Aldeota. 
60.150-161 - Fortaleza - CE 
 
 
Assunto: Solicitação de Financiamento. 
 
 
Senhor(a) Superintendente, 
 
 
1 Em conformidade com as Normas e Procedimentos do (identificar o programa), vem esta(e) (identificar o Proponente) 
solicitar à Caixa Econômica Federal financiamento destinado à (indicar o objetivo do financiamento em função da modalidade 
em que o mesmo foi enquadrado) da(s) cidade(s) de (relacionar a(s) cidade(s) a ser(em) beneficiada(s)). 
 
1.1 Para a realização do(s) empreendimento(s) é necessário o investimento de R$ <valor> (<extenso> de reais) 
 
1.2  A parcela referente à contrapartida é de R$ <valor> (<extenso> de reais) e será assumida pelo(a) (identificar a 
entidade responsável pela contrapartida. No caso de ser o próprio Proponente, fica dispensada a declaração de disponibilidade 
da contrapartida). 
 
1.3 A parcela a ser financiada é R$ <valor> (<extenso> de reais) 
 
 
1.4 Juntamos a documentação exigida pela Caixa Econômica Federal, para exame e aprovação, informando que o Projeto 
e o orçamento foram analisados e aprovados sem restrições, atendendo às normas e procedimentos em vigor, bem como 
concordamos com a solução técnica adotada e nos responsabilizamos pela sua manutenção e operação. 
 
1.5 O representante do Governo do Ceará, com seu respectivo cargo, junto à Caixa Econômica Federal será <nome>, 
<cargo>, <órgão>, <telefone>, <fax>, <e-mail>. 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
 
<nome> 
GOVERNADOR(A) DO ESTADO DO CEARÁ 
 
 
 
 
 

 



 

 

MODELO 5 ς LISTA DE PRIORIZAÇÃO DE INVESTIMENTOS (OPERAÇÕES DE CRÉDITO) ς CAIXA 
 
 

Lista de Priorização de Empreendimentos

Sistema de amortização

(na carência e no retorno) Tabela PRICE

Total

Lista de Priorização de Empreendimentos

Tomador CNPJ

Local/Data Assinatura do representante legal do proponente

Nome do tomador:

CNPJ:

2 4397

1 4397

Ordem de 

prioridade
DV Nº fila BACEN Código do produto no SIAPC

Código da operação no 

SIRIC

Código 

de 

autoriza

ção do 

ESTADO DO CEARÀ 07.954.480/0001-79

5,50% 0319199-

34R$ 300.500.000,00 R$ 203.200.000,00 R$ 97.300.000,00

12/10 34 40 240

5,50% 0319197-

162 Pró-Transporte Mobilidade urbana Estações do Metrô FPE 35.000.000,00 33.200.000,00 1.800.000,00

12/10 34 40 240FPE 265.500.000,00 170.000.000,00 95.500.000,001 Pró-Transporte Mobilidade urbana VLT Parangaba-Mucuripe

Prazo 

de 

carência 

(m)

Prazo de 

amortização 

(m)

Taxa de 

juros da 

modalidade

Registro 

SIAPF
Valor financiamento Valor contra partida

Início de 

desembolso  

mês/ano

Prazo de 

desemb

olso (m)

B 2,00%

Ordem de 

prioridade
Programa Modalidade Nome do empreendimento

Garantia da 

proposta
Valor investimento

Área Reservada à CAIXA - Não Preencher

Risco - Tomador Risco - Operação

 
 



 

 

MODELO 6 ς OFÍCIO DO(A) SECRETÁRIO(A) DO PLANEJAMENTO E GESTÃO 
ENCAMINHANDO A SOLICITAÇÃO DO FINANCIAMENTO, A CARTA-CONSULTA E A LISTA DE 
PRIORIZAÇÃO PARA A CAIXA 
 

 
 
 
OFÍCIO GS nº                                                     Fortaleza,        de               de                . 
     
 
 
Senhor(a) Superintendente, 
 
 
 
Ao cumprimentá-lo, submeto à apreciação de V.Sa. a Carta-Consulta para o financiamento do projeto <nome>, no âmbito do <nome 

do programa>, com vistas ao seu enquadramento pela CAIXA.   

 

Na certeza de contar com a habitual atenção dispensada aos pleitos de interesse do Estado do Ceará, subscrevo-me. 

 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

<nome> 
Secretário(a) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A Vossa Senhoria o(a) Senhor(a) 
<nome> 
Superintendente Regional 
Av. Santos Dumont, 2772 ς 2º andar ς Aldeota. 
60.150-161 - Fortaleza - CE 
 



 

 

MODELO 7 ς OFÍCIO COTEF COM DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR PROTOCOLIZADO 
NA IF 

 
Secretaria do Planejamento e Gestão 

Coordenadoria de Cooperação Técnico-Financeira 
 

 

OFÍCIO COTEF Nº xxx/xxxx                                      Fortaleza, xx de xxxx de xxxx         
 
 
Ao/À Senhor(a) 
<nome> 
<Cargo/Função> 
<Setor> 
<Instituição Financeira> 
<Endereço completo> 
 
 
Prezado(a) Senhor(a), 
 
 
Ao cumprimentá-lo(a), submeto à apreciação de V.Sa.  documentação complementar anexa a fim de subsidiar as análises da 

Consulta-prévia (se BNDES)/Carta-consulta (se CAIXA) para financiamento do <projeto> com vistas ao seu enquadramento.   

Na certeza de contar com a habitual atenção dispensada aos pleitos de interesse do Estado do Ceará, subscrevo-me. 

 
Cordialmente, 

 
 

<nome> 
Coordenador(a) 

 
 



 

 

MODELO 8 ς DECLARAÇÃO FIRMADA POR REPRESENTANTE DO ENTE JUNTO AO BNDES 
COM A RELAÇÃO DOS CNPJ DOS ÓRGÃOS E EMPRESAS QUE INTEGRAM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA DO ESTADO DO CEARÁ 

 
Secretaria da Fazenda 

 

DECLARAÇÃO DE CNPJ 

Para fins de análise das condições para aprovação do financiamento do           (nome do projeto)          , eu, [Secretário(a)], CPF nº 

[xxx.xxx.xxx-xx], na qualidade de Secretário da Fazenda do Estado do Ceará, declaro sob as penas da Lei, que os números de 

registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica ς CNPJ dos órgãos das administrações direta  e indireta deste Ente, são: 

PODER / ÓRGÃO CNPJ 

LEGISLATIVO 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 06.750.525/0001-20 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 09.499.757/0001-46 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS 06.750.319/0001-10 

JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 09.444.530/0001-01 

MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA - MINISTÉRIO PÚBLICO 06.928.790/0001-56 

EXECUTIVO 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

SECRETARIA DO TURISMO - SETUR 00.671.077/0001-93 

FUNDO ESTADUAL DA CULTURA - FEC 01.523.484/0001-16 

POLÍCIA MILITAR 01.790.944/0001-72 

GABINETE DO VICE-GOVERNADOR 01.807.238/0001-96 

POLÍCIA CIVIL 01.869.564/0001-28 

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL - SSPDS 01.869.566/0001-17 

DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO - DPGE 02.014.521/0001-23 

SECRETARIA DA AGRICULTURA IRRIGADA DO ESTADO DO CEARA 02.928.510/0001-59 

SECRETARIA DA INFRA-ESTRUTURA - SEINFRA 03.503.868/0001-00 

Continua ...  

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

...  

...  

Continua ...  

 
Fortaleza,  xx  de xxxx de xxxx                 . 

 
 

<nome> 
SECRETÁRIO(A) DA FAZENDA 

 
 
Nota: A Secretaria da Fazenda é responsável por sua elaboração, podendo proceder as alterações que julgar pertinentes no modelo. 
 



 

 

MODELO 9 ς DECLARAÇÃO FIRMADA POR REPRESENTANTES DO ENTE ATESTANDO QUE 
NOS CONTRATOS DE CONSOLIDAÇÃO, ASSUNÇÃO E REFINANCIAMENTO DE DÍVIDAS COM 
A UNIÃO NÃO EXISTEM CLÁUSULAS IMPEDITIVAS, QUE INVIABILIZEM A CONTRATAÇÃO 
DE NOVAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO JUNTO AO BNDES 

 

 

DECLARAÇÃO CONTRATOS DE DÍVIDAS COM UNIÃO 

 

 

Na qualidade de representante legal do Beneficiário, declaro, para fins de prova junto ao BANCO NACIONAL 

DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES, para os efeitos e sob as penas da lei, que, os números de contratos de 

consolidação, assunção e/ou refinanciamento de dívidas firmados pelo ESTADO DO CEARÁ com a União, no âmbito das Leis 

7.976/89, 8.727/93, e 9.496/97 (alterada pela MP 2.192-70) correspondem aos listados em anexo. 

 

Cabe consignar que os contratos referidos não contêm cláusulas que vedem a contratação de novas 

operações de crédito com o BNDES.  

 

 

Fortaleza,  xx de  xxxx de xxxx 

 

 

 
<nome> 

SECRETÁRIO(A) DA FAZENDA 
 
 
 
 

<nome> 

GOVERNADOR(A) DO ESTADO DO CEARÁ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

DECLARAÇÃO - ANEXO 

 

Número de contratos de consolidação, assunção e/ou refinanciamento de dívidas firmados pelo ESTADO DO 

CEARÁ com a União, no âmbito das Leis 7.976/89, 8.727/93, e 9.496/97 (alterada pela MP 2.192-70) correspondem aos listados 

abaixo: 

<quadro com os contratos> 

 
 
 

Fortaleza, xx de xxxx de xxxx. 
 
 

<nome> 
SECRETÁRIO DA FAZENDA 

 
 



 

 

MODELO 10 ς DECLARAÇÃO SOBRE ACESSIBILIDADE FIRMADA POR REPRESENTANTE DO 
ENTE ATESTANDO AO BNDES QUE O ESTADO VEM CUMPRINDO A LEGISLAÇÃO 
PERTINENTE ÀS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA FÍSICA 

 

 

DECLARAÇÃO DE ACESSIBILIDADE 

 

Na qualidade de representante legal do Beneficiário, eu, [Nome do(a) Governador(a)], CPF nº [xxx.xxx.xxx-xx], declaro, para fins de 

prova junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, para os efeitos e sob as penas da lei, que o 

ESTADO DO CEARÁ cumpre as disposições normativas contidas nas Leis nsº 10.048/00 e 10.098/00, bem como ao Decreto n.º 

5.296/04, relativas às pessoas portadoras de deficiências ou com mobilidade reduzida, buscando assegurar a promoção da 

acessibilidade, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção 

e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos xx de xxxx de xxxx. 

 

 
 

<nome> 

GOVERNADOR(A) DO ESTADO DO CEARÁ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

MODELO 11 ς DECLARAÇÃO DE REGULARIDADES LICITATÓRIA, AMBIENTAL E FUNDIÁRIA 
FIRMADA POR REPRESENTANTE LEGAL DA ENTIDADE ATESTANDO AO BNDES O 
CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE 

 

 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADES LICITATÓRIA, AMBIENTAL E FUNDIÁRIA 

 

Na qualidade de representante legal do Beneficiário, eu, [Nome do(a) Governador(a)], CPF nº [xxx.xxx.xxx-xx], declaro, para fins de 

prova junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, para os efeitos e sob as penas da lei, que em 

relação aos investimentos a serem apoiados com recursos do BNDES no âmbito do [Nome do Projeto], o ESTADO DO CEARÁ 

encontra-se em situação regular perante os órgãos ambientais e se compromete a assegurar, durante todas as etapas de sua 

execução as regularidades licitatória, ambiental e fundiária. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos xx de xxxx de xxxx. 

 

 
 

<nome> 

GOVERNADOR(A) DO ESTADO DO CEARÁ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 



 

 

MODELO 12 ς MINUTA DE MENSAGEM E PROJETO DE LEI DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO 
INTERNA SEM GARANTIA DA UNIÃO 
 

As minutas de Mensagem e de Projeto de Lei sem garantia da União serão elaboradas pela COTEF e 

enviadas para a PGE, para análise e encaminhamento ao Gabinete do(a) Governador(a). O 

acompanhamento da matéria é feito pela Internet, no website da Assembleia Legislativa do Estado 

(www.al.ce.gov.br). 

 

Para operação de crédito externa com garantia da União, ajustando para moeda nacional (Modelo 

29).

http://www.al.ce.gov.br/


 

 

 

 

 

MENSAGEM Nº                ,  DE            DE            DE 
 
 
Excelentíssimo(a) Senhor(a) 
Deputado(a) <nome> 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO CEARÁ 
 
 
 
Senhor(a) Presidente, 
 
 
Exercendo a competência a mim deferida pelo art. 60, inciso II, da Constituição Estadual de 1989, tenho a honra de encaminhar à 
Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, o presente Projeto de Lei que dispõe sobre a contratação de 
operação de crédito interna no valor total de até <valor> (<extenso>) junto ao/à <instituição financeira>, destinada ao 
financiamento do <projeto>. 
 
 
<cenário> 
 
 
O Projeto objetiva <objetivos específicos>.  
 
 
Considerando que <justificativa>.  
 
 
<Resumo do empreendimento destacando beneficiários e resultados esperados>. 
 
 
Na expectativa de contar com o apoio de Vossa Excelência, bem como da aprovação de vossos ilustres Pares, renovo protestos de 
elevado apreço e consideração. 
 
 
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, aos xx de xxxx de xxxx. 
 
 
 
<nome> 
GOVERNADOR(A) DO ESTADO DO CEARÁ



 

 

 

 
 
 

PROJETO DE LEI 
 

 AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR 
FINANCIAMENTO JUNTO AO/À <INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA>, NO ÂMBITO DO <PROGRAMA/LINHA 
DE FINANCIAMENTO>, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar com o/à <instituição financeira>, operação de crédito interna até o limite de 
<valor> (<extenso>), destinada ao financiamento do <Projeto>, observadas as disposições legais em vigor para a contratação de 
operações de crédito e as normas do <instituição financeira >. 

 

Art. 2º Fica, ainda, o Poder Executivo autorizado a vincular em garantia, as cotas da Repartição das Receitas Tributárias 
estabelecidas no art. мртΣ ƛƴŎƛǎƻǎ L Ŝ LLΣ Ŝ ƴƻ ŀǊǘΦ мрфΣ ƛƴŎƛǎƻ LΣ ŀƭƝƴŜŀ άŀέ Ŝ ƛƴŎƛǎƻ LLΣ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀŘŀǎ ǇŜƭŀǎ ǊŜŎŜƛǘŀǎ ǇǊƽǇǊƛŀǎ 
estabelecidas no art. 155, incisos I, II e III, nos termos do art.167, § 4°, todos da Constituição Federal, bem como outras garantias em 
direito admitidas. 

Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão consignados como receita no orçamento ou 
em créditos adicionais. 

Art. 4º O Poder Executivo consignará nos orçamentos anuais e plurianuais do Estado, dotações suficientes à cobertura das 
responsabilidades financeiras resultantes da operação autorizada por esta Lei, durante o prazo que vier a ser estabelecido no 
contrato correspondente. 

Art. 5º O Poder Executivo encaminhará à Assembléia Legislativa do Estado, no prazo de 60 (sessenta) dias após a lavratura do 
contrato de que trata o art. 1°, cópia do respectivo contrato e das garantias assumidas pelo Estado, bem como cópia do projeto 
acordado com a entidade mutuante. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, aos xx de xxxx de xxxx. 

 

<nome> 

GOVERNADOR(A) DO ESTADO 
 

 
 
 
 



 

 

MODELO 13 ς DELIBERAÇÃO DO COGERF PARA OPERAÇÃO DE CRÉDITO INTERNA 

 
 

DELIBERAÇÃO COGERF Nº XX/XXXX 
 
Os Secretários de Estado integrantes do Comitê de Gestão por Resultados e Gestão Fiscal ς COGERF, instituído pelo Decreto nº 
27.524, de 09 de agosto de 2004, no uso das suas atribuições e, CONSIDERANDO a necessidade de deliberar sobre as condições 
apresentadas pelo <agente financiador>, objetivando ratificar a intenção de contratar a operação de crédito destinada ao/à 
<projeto>. 
 

RESOLVEM: 
 

Art. 1º. A operação de crédito a ser firmada entre o/a <instituição financeira > e o Estado do Ceará poderá ser realizada atendendo 
às seguintes condições ou outras que venham a se tornar mais favoráveis ao Estado: 

 
Valor do Crédito: <moeda> (<extenso>) 

Finalidade/destinação: <projeto>. 

 

Encargos de Inadimplência: Vide Anexo I  

Fonte/origem dos recursos: <instituição financeira> 

Atualização Monetária: <atual_mon> 

Taxa de Juros Efetiva: <xx>% (<xx> por cento) ao ano 

Custo Efetivo Total: <atual_mon> + <xx>% a.a. 

Prazo total: xxx meses 

Liberação: xx meses 

Carência: xx meses  

Amortização: xxx meses, sendo as prestações <forma> e <método> 

Garantias/Contragarantias: <garantias/contragarantias> 

 
Art. 2º. A SEPLAG deverá instruir o pleito junto ao Ministério da Fazenda, de modo a obter a autorização para a contratação da 

operação de crédito. 
 
Art. 3º.  Esta Deliberação entra em vigor na data da sua assinatura. 
 
Fortaleza, xx de xxx de xxxx. 

 
<nome> 

COORDENADOR(A) DO COGERF 
 
 

<nome> 
MEMBRO 

 
 

<nome> 
MEMBRO 

 
 

<nome> 
MEMBRO 

 
Nota: quando houver garantia da União serão informadas somente as contragarantias. 
 



 

 

MODELO 14 ς OFÍCIO COTEF ENCAMINHANDO DOCUMENTAÇÃO À IF PARA 
PROTOCOLIZAR O PLEITO NA STN/COPEM 

 
Secretaria do Planejamento e Gestão 

Coordenadoria de Cooperação Técnico-Financeira 
 

 

OFÍCIO COTEF Nº xxx/xxxx                                      Fortaleza, xx de xxxx de xxxx         
 
 
Ao/À Senhor(a) 
<nome> 
<Cargo/Função> 
<Setor> 
<instituição financeira > 
<Endereço completo> 
 
 
Prezado(a) Senhor(a), 
 
 
Ao cumprimentá-lo(a), encaminho à V.Sa., em anexo,  o Pedido de Verificação de Limites e Condições e demais documentos do MIP, 

a fim de a de subsidiar a análise documental alusiva à operação de crédito interna, no valor de até R$ <valor> (<extenso> de reais) 

para financiamento do <projeto> com vistas à sua protocolização junto à Secretaria do Tesouro Nacional.   

Na certeza de contar com a habitual atenção dispensada aos pleitos de interesse do Estado do Ceará, subscrevo-me. 

 
Cordialmente, 

 
 

<nome> 
Coordenador(a) 

 



 

 

MODELO 15 ς PARECER DO ÓRGÃO JURÍDICO E DECLARAÇÃO DO CHEFE DO PODER 
EXECUTIVO PARA OPERAÇÃO DE CRÉDITO INTERNA PROTOCOLIZADO NO TCE 

 
PARECER DO ÓRGÃO JURÍDICO E DECLARAÇÃO DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO 

OPERAÇÃO DE CRÉDITO INTERNA/EXTERNA SEM A GARANTIA DA UNIÃO 

Fortaleza, Ceará, xx de xxxx de xxxx. 

1. Trata-se de análise das condições legais para a contratação pelo Estado do Ceará de operação de crédito, no valor de R$ 
<valor> (<extenso> de reais) junto ao <instituição financeira>, destinada ao financiamento do <projeto>. 

2. Atestamos que: 

a) A operação de crédito foi autorizada por intermédio da Lei n° <número> de <data>, publicada em <data>, no Diário Oficial 
do Estado; 

b) Os recursos da operação de crédito pleiteada estão inclusos no orçamento vigente, nos termos do inciso II do § 1º do art. 
32 da LRF. Os recursos não serão aplicados em despesas correntes; 

c) Todos os parcelamentos de débitos e operações de crédito, inclusive as equiparadas nos termos do art. 29, § 1º e art. 37 
da LRF, contratadas com instituições financeiras e não financeiras foram objeto de análise da STN; 

d) O Estado do Ceará não contratou operação no âmbito do Programa Nacional de Iluminação Pública Eficiente ς Reluz, 
estabelecido pela Lei nº 9.991, de 24/7/2000; 

e) O Estado do Ceará, em relação ao art. 35 da Lei Complementar 101/2000, não realizou operação de crédito junto a outro 
Ente da Federação; 

f) O Estado do Ceará não praticou nenhuma das ações vedadas pelo art. 5º da Resolução nº 43/2001 do Senado Federal; 

g) O Estado do Ceará, em relação às contas dos exercícios ainda não analisados pelo Tribunal de Contas, inclusive o em curso, 
cumpre o disposto: a) no art. 23 - limites de pessoal; no art. 33 ς não contratação de operação de crédito realizada com 
infração do disposto na Lei Complementar nº 101, de 2000; no art. 37 ς não realização de operações vedadas; no art. 52 ς 
publicação do relatório resumido da execução orçamentária e no § 2º do art. 55 ς publicação do relatório de gestão fiscal, 
todos da Lei Complementar nº 101, de 2000, bem como cumpre o disposto no inciso III do art. 167 da Constituição ς 
limite das operações de crédito em relação às despesas de capital; 

h) Relativamente aos exercícios corrente e anterior, existem operações (despesas de capital) a serem deduzidas do cálculo 
do montante de despesas de capital para a verificação do limite a que se refere o inciso III do art. 167 da Constituição 
Federal, na forma do §2º do art. 6º da Res. Nº 43/2001-SF, conforme descrito nos quadros a seguir: 

[RREO ς Anexo XI] 

i) O Estado do Ceará cumpre os demais limites e condições fixados pelo Senado Federal e observa as restrições 
estabelecidas na Lei Complementar nº 101/2000 ς LRF; 

j) Em observância ao §4º do art. 18 da Res. SF Nº 43/2001, o Estado do Ceará não teve dívida honrada pela União, em 
decorrência de garantia prestada em operação de crédito, relativamente a dívidas ainda não liquidadas; 

k) O Estado do Ceará, relativamente ao art. 23 da Lei Complementar 101/2000, apresenta no quadro abaixo os seguintes 
valores das despesas com pessoal no período de <mês/ano> a <mês/ano>: 

[Quadro Despesa Pessoal] 

Aprovo o parecer e declaro serem verdadeiras as informações que deram base à opinião jurídica. Encaminhe-se ao Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará para acompanhamento, tendo em vista o disposto no art. 59 da Lei Complementar n. 101, de 2000. 

 
 
 

<nome> 

PROCURADOR(A) GERAL DO ESTADO ς OAB-CE: nº xxxx 

Fortaleza,  xx de xxxx de xxxx 
 

 



 

 

 
 
<nome> 
GOVERNADOR(A) DO ESTADO 
 
 
 
<nome> 
SECRETÁRIO(A) DA FAZENDA 
 
 
<nome> 
SECRETÁRIO(A) DA CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL DO ESTADO 
 



 

 

MODELO 16 ς PARECER DO ÓRGÃO TÉCNICO PARA OPERAÇÃO DE CRÉDITO INTERNA 

 
PARECER DO ÓRGÃO TÉCNICO 

1. OBJETO 

O presente documento apresenta as justificativas técnicas para a contratação de operação de crédito junto ao <Instituição 
Financeira>, de modo a atender ao disposto no art. 32 da LRF e no inciso I, do Art. 21, da Resolução Nº 43/2001 do Senado Federal. 
A operação de financiamento se destina a <Objeto>.   

2. PROPOSTA DE INVESTIMENTO 

2.1. Interesse Econômico e Social da Operação 

O Projeto consiste em <Descrição resumida> e pretende <Objetivo(s) do Projeto>. 

Para atender <Demanda(s)> se faz necessário(a) <Ação(ões) e Meta(s)>. 

O Projeto atenderá <Beneficiário(s)> situados em <Localização>. 

E assim, sob a ótica do(a) <Metodologia de Avaliação>, ele proporcionará <Resultado(s) Previsto(s) e/ou Impacto(s)>. 

Seus impactos poderão ser avaliados por meio de <Indicadores de resultado>. 

2.2 Relação Custo-Benefício 
 
O Investimento Total para <Ação(ões)>, incluindo <Item(ns) de Gasto(s)> está orçado em [Moeda do Contrato (por extenso), 
conforme a Tabela 1 Quadro de Usos e Fontes a seguir: 
 

[Moeda] % [Moeda] %

COMPONENTE 1 - [Título] 0 0 0,00% 0 0,00%

Subcomponente 1.1 - Título

Subcomponente 1.2 - Título

COMPONENTE 2 - [Título] 0 0 0,00% 0 0,00%

Subcomponente 2.1 - Título

Subcomponente 2.2 - Título

INVESTIMENTO TOTAL - IT #REF! #REF! 0,00% #REF! 0,00%

[IF]
VALOR TOTAL (A)COMPONENTES

ESTADO

 
Tabela 1 ς Usos e Fontes de Discriminação dos Investimentos.   
Fonte: Governo do Estado do Ceará. 
 

O retorno do investimento se daria <Avaliar os aspectos de investimento total x resultado projetado, bem como os prazos de 
retorno e de duração de seus reflexos>. 

Fortaleza, xx de xxxx de xxxx. 

<nome> 
<CARGO/FUNÇÃO> DO(A)<[ÓRGÃO> 
 

De acordo: 

<nome> 
GOVERNADOR(A) DO ESTADO DO CEARÁ 



 

 

MODELO 17 ς DECLARAÇÃO DO(A) GOVERNADOR(A) SOBRE AS CONTAS NÃO 
ANALISADAS PELO TCE, QUANDO FOR O CASO 

 

 

DECLARAÇÃO DAS CONTAS NÃO ANALISADAS 
 

Na qualidade de Governador(a) do Estado do Ceará, para fins de aprovação da Contratação de Operação de crédito interna 

<Projeto>, junto ao/à <instituição financeira>, e em atenção ao art. 21 da Resolução 43 do Senado Federal DECLARO: que em 

relação às contas estaduais ainda não analisadas pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Ceará, do exercício em curso, o 

Estado vem cumprindo plenamente o disposto no art. 11, no §2º do art. 12; no art. 23; no art. 33; no art. 37; no art. 52; no §2º do 

art. 55 e no art. 70, todos da Lei Complementar n°. 101, de 2000 τ LRF. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos xx de xxxx de xxxx. 

 

 

<nome> 
GOVERNADOR(A) DO ESTADO DO CEARÁ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

MODELO 18 ς OFÍCIO COTEF SOLICITANDO DECLARAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA PARA A 
COAFI/STN 

 
Secretaria do Planejamento e Gestão 

Coordenadoria de Cooperação Técnico-Financeira 
 

 
OFÍCIO COTEF Nº xxx/xxxx                                      Fortaleza, xx de xxxx de xxxx         
 
 
Ao(À) Senhor(a) 
<nome> 
Coordenador(a)-Geral de Haveres Financeiros - COAFI 
Secretaria do Tesouro Nacional 
Esplanada dos Ministérios, Bloco P, Anexo B Térreo ς Sala 18. 
70048-900 ς Brasília-DF 
 
 
Senhor(a) Coordenador(a), 
 
 
Ao cumprimentá-lo(a), solicito a V. Sa. a emissão de certidão, com a data de <data assinatura>, que ateste ao Governo do Estado do 

Ceará o cumprimento das obrigações estabelecidas no Contrato de Confissão, Assunção, Consolidação e Refinanciamento das 

Dívidas n° 003/97, firmado em 16/10/1997, com o Governo Federal, ao amparo da Lei n° 9.496/97, e do Programa de Ajuste Fiscal do 

Estado do Ceará. 

 

Por oportuno, ressalto que a presente solicitação visa atender às condições prévias para a contratação da(s) operação(ões) de 

crédito <projeto/instituição financeira> , conforme preconizado no inciso VI do Art. 21 da Resolução Senado Federal n° 43/2001. 

 
 

Cordialmente, 
 
 

<nome> 
Coordenador(a) 

 
 



 

 

MODELO 19 ς OFÍCIO DO(A) GOVERNADOR(A) AUTORIZANDO O BANCO DO BRASIL A 
VINCULAR AS GARANTIAS OFERTADAS AO FINANCIAMENTO, SE BNDES 
 

 

OFÍCIO GG-Nº                                    
 
Fortaleza, xx de xxxx de xxxx          
 
Ilustríssimo(a) Senhor(a) 
<nome> 
Gerente Geral 
Agência Setor Público Fortaleza 
Banco do Brasil S/A 
Av. Santos Dumont, 2828 - 5° andar. 
Nesta 

 

Senhor(a) Gerente, 

 

Pelo Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n° <xxx>, celebrado em <xx> de <xxx> de <xxxx>, entre o Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social ς BNDES, empresa pública federal com sede em Brasília, Distrito Federal, e 

serviços na cidade do Rio de Janeiro-RJ, na Avenida República do Chile, n° 100, Centro, e o Estado do Ceará, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede na Av. Dr. José Martins Rodrigues, 150, bairro Cambeba, Centro Administrativo Bárbara de 

Alencar, Fortaleza-CE, inscrito no CNPJ sob n° 07.954.480/0001-79, foram vinculadas ao BNDES, em garantia, parcelas ou quotas-

partes do Fundo de Participação dos Estados ς FPE, nos termos do disposto no Art. 159, da Constituição Federal de 1988, ou de 

outros recursos que, com idêntica finalidade, venham a substituí-lo, para assegurar o pagamento de quaisquer obrigações 

financeiras decorrentes do referido Contrato, devendo a retenção ser efetuada somente a partir da ocorrência de inadimplemento 

da obrigação financeira. 

 

Com base na autonomia dos Estados para a gestão de seus recursos, e tendo em vista a obrigação contratual assumida por este 

Estado, autorizo esse Banco a reter, observado o disposto no item seguinte deste expediente, à conta e ordem do Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, parcelas ou quotas-parte do Fundo de Participação dos Estados ς FPE, destinadas 

ao BENEFICIÁRIO, em montante suficiente para a amortização das obrigações financeiras resultantes do Contrato em apreço. 

 

Caberá ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES informar a esse Banco a ocorrência do inadimplemento 

financeiro e o montante dos recursos a serem retidos, mediante aviso de débito, de forma a permitir, observadas as demais 

disposições contratuais, sumariadas no parágrafo seguinte, a colocação dos recursos à disposição do credor, na conta nº DEGOV- 

32.0007.8, da Agência Centro do Banco do Brasil S.A., na Cidade do Rio de Janeiro ς R.J. 

 

 

 

 

 



 

 

Sumário do Contrato: 

I - Beneficiário: Estado do Ceará. 

II- Valor do Crédito: <valor> (<extenso>). 

III - Prazos: 

a) Carência: de <xx> de <xxx> de <xxxx> a <xx> de <xxx> de <xxxx>. 

b) Amortização: em <xx> (<extenso>) prestações mensais e sucessivas, vencendo-se a primeira no dia <xx> (<extenso>) 
de <xxx> de <xxxx> e a última em <xx> (<extenso>)) de <xxx> de <xxxx>. 

IV - Juros: <xx>% (<extensoҔ ǇƻǊ ŎŜƴǘƻύ ŀƻ ŀƴƻ όŀ ǘƝǘǳƭƻ ŘŜ άǊŜƳǳƴŜǊŀœńƻέύΣ ŀŎƛƳŀ Řŀ ¢ŀȄŀ ŘŜ WǳǊƻǎ ŘŜ [ƻƴƎƻ tǊŀȊƻ ς TJLP, 
divulgada pelo Banco Central do Brasil, exigível trimestralmente, no dia <xx> (<extenso>) dos meses de <xxx>, <xxx>, <xxx> e 
<xxx>, de cada ano, no período compreendido entre <xx> de <xxx> de <xxxx> e <xx> de <xxx> de <xxxx>, e mensalmente, a partir 
do dia <xx> de <xxx> de <xxxx>. 

 

Solicitando os préstimos de V. Sa., por meio da emissão de aceite do teor deste Ofício, para o cumprimento das obrigações 
contratuais a cargo deste Estado, renovo protestos de estima e consideração. 
 
Atenciosamente, 

 
 

 
<nome> 
GOVERNADOR(A) DO ESTADO DO CEARÁ 
 



 

 

MODELO 20 ς OFÍCIO SEPLAG ENCAMINHANDO O CONTRATO (3 VIAS) PARA REGISTRO, 
SE CAIXA  
 

 

 

OFÍCIO GS Nº xxx/xxxx                                      Fortaleza, xx de xxxx de xxxx         

 

Senhor(a) Secretário(a), 

 

Ao cumprimentá-lo(a), encaminhamos para conhecimento e providências relacionadas ao registro em cartório e à publicação de 

extrato no Diário Oficial do Estado, <xxx> vias do contrato de financiamento n° <xxx>, firmado no dia xx/xx/xxxx pelo(a) Sr(a). 

Governador(a) e a Caixa Econômica Federal, no valor de <moeda> (<extenso>),  destinado <Projeto>. 

 

Salientamos que após o devido registro cartorial, <xx> vias deverão ser remetidas a esta Secretaria a fim de envio para o agente 

financiador e à Sefaz, bem como, confirmado o seu registro no Sistema de Acompanhamento de Contratos e Convênios/SACC, com 

a respectiva data de publicação no DOE para liberação de sua execução. 

 

Colocando-nos à disposição para outros esclarecimentos, subscrevemo-nos.   

 
 

Atenciosamente, 
 
 

<nome> 
Secretário(a) 

 

 
 
 
 
 

À Sua Excelência o(a) Senhor(a) 
<nome> 
Secretário(a) 
<órgão responsável> 
NESTA 



 

 

MODELO 21 ς OFÍCIO SEPLAG ENCAMINHANDO O CONTRATO DE FINANCIAMENTO 
ASSINADO PARA A SEFAZ  
 

 

 

OFÍCIO GS N
o
 xxx/xxxx                                      Fortaleza, xx de xxxx de xxxx         

 

Senhor(a) Secretário(a), 

 

Ao cumprimentá-lo(a), encaminhamos para conhecimento e providências de sua alçada, uma via do contrato de financiamento n° 

<xxx>, firmado no dia xx/xx/xxxx pelo Sr. Governador e <instituição financeira>, no valor de <moeda> (<extenso>),  destinado 

<Projeto>. 

 

Colocando-nos à disposição para outros esclarecimentos, subscrevemo-nos.   

 
 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 

<nome> 
Secretário(a) 

 

 
 
 
 
 

À Sua Excelência o(a) Senhor(a) 
<nome> 
Secretário(a) 
Secretaria da Fazenda 
NESTA 



 

 

MODELO 22 ς OFÍCIO SEPLAG ENCAMINHANDO CÓPIA DO CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO ASSINADO PARA O ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELO PROJETO 
 

 

 

OFÍCIO GS N
o
 xxx/xxxx                                      Fortaleza, xx de xxxx de xxxx         

 

Senhor(a) Secretário(a), 

 

Ao cumprimentá-lo(a), encaminhamos para conhecimento e providências relacionadas à publicação de extrato no Diário Oficial do 

Estado, uma cópia do contrato de financiamento n° <xxx>, firmado no dia xx/xx/xxxx pelo Sr. Governador e <instituição 

financeira>, no valor de <moeda> (<extenso>),  destinado <Projeto>. 

 

Solicitamos agilidade na divulgação oficial, bem como o em seu registro no Sistema de Acompanhamento de Contratos e 

Convênios/SACC, informando-nos a data de publicação no DOE para liberação de sua execução. 

 

Colocando-nos à disposição para outros esclarecimentos, subscrevemo-nos.   

 
 

. 

 

 

 
 

Atenciosamente, 
 
 

<nome> 
Secretário(a) 

 

 
 
 
 
 

À Sua Excelência o(a) Senhor(a) 
<nome> 
Secretário(a) 
<órgão responsável> 
NESTA 



 

 

MODELO 23 ς OFÍCIO SEPLAG ENCAMINHANDO CÓPIA DO CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO ASSINADO PARA O TCE 
 

                              

 

OFÍCIO GS N
o
 xxx/xxxx                                      Fortaleza, xx de xxxx de xxxx         

 

Senhor(a) Presidente, 

 

Ao cumprimentá-lo(a), encaminhamos para conhecimento e providências de sua alçada, uma via do contrato de financiamento n° 

<xxx>, firmado no dia xx/xx/xxxx pelo Sr. Governador e <instituição financeira>, no valor de <moeda> (<extenso>),  destinado 

<Projeto>. 

 

Colocando-nos à disposição para outros esclarecimentos, subscrevemo-nos.   

 
 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 

<nome> 
Secretário(a) 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

À Sua Excelência o(a) Senhor(a) 
Conselheiro(a) <nome> 
Presidente 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará- TCE  
NESTA 
 



 

 

MODELO 24 ς OFÍCIO SEPLAG ENCAMINHANDO CÓPIA DO CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO ASSINADO PARA A AL 
 

 

 

OFÍCIO GS N
o
 xxx/xxxx                                      Fortaleza, xx de xxxx de xxxx         

 

Senhor(a) Presidente, 

 

Ao cumprimentá-lo(a), encaminhamos para conhecimento e providências de sua alçada, uma via do contrato de financiamento n° 

<xxx>, firmado no dia xx/xx/xxxx pelo Sr. Governador e <instituição financeira>, no valor de <moeda> (<extenso>),  destinado 

<Projeto>. 

 

Colocando-nos à disposição para outros esclarecimentos, subscrevemo-nos.   

 
 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 

<nome> 
Secretário(a) 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
À Sua Excelência o(a) Senhor(a) 
<nome> 
Presidente  
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA 
 



 

 

MODELO 25 ς OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO DOS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS 
DAS CONDIÇÕES PRÉVIAS E SOLICITAÇÃO DE DESEMBOLSO 
 

 

OFÍCIO GG-N
o
                                    

 
Fortaleza, xx de xxxx de xxxx          
 
 
Ao/À Sr(a). 
<nome> 
Diretor(a)/Superintendente  
<instituição financeira > 
<endereço> 
CEP: <CEP> - <cidade> ς <UF>. 
 
 
Senhor(a) Diretor(a)/Superintendente, 
 
 
Ao cumprimentá-lo(a), refiro-me ao Contrato de Financiamento nº <xxx>, firmado em xx/xx/xxxx, entre o Estado do Ceará e 

<instituição financeira>. 

Na qualidade de representante legal do Beneficiário, solicito a liberação parcial de recursos da <num_parcela> parcela no montante 

de <R$ xxx.xxx.xxx,xxx (xxx Reais), destinado à execução do <projeto>. 

Informo, outrossim, que foram atendidas todas as condições suspensivas à utilização do crédito estabelecidas contratualmente pelo 

<instituição financeira >. (opcional) 

Atenciosamente, 
 

 
 

<nome> 
GOVERNADOR(A) DO ESTADO DO CEARÁ 

 



 

 

MODELO 26 ς CARTA-CONSULTA PARA OPERAÇÃO EXTERNA 
 

As solicitações de financiamento para operações de crédito externa à SEAIN/MP devem 

ser iniciadas com uma Carta-Consulta, na qual são comprovados o alinhamento da proposta com 

as prioridades dos planos e programas de investimentos do Governo Federal, a posição financeira 

do mutuário e sua experiência em projetos financiados com recursos externos, bem como 

especificadas as ações e correspondentes custos previstos na execução do empreendimento 

necessárias à autorização da preparação do Projeto mediante prévia manifestação da Comissão de 

Financiamentos Externos ς COFIEX. 

A Consulta-Consulta deverá ser encaminhada pela SEPLAG, por meio de ofício do chefe 

do Poder Executivo, em três vias, para o endereço a seguir: 

Secretaria-Executiva da COFIEX 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
Esplanada dos Ministérios, Bloco K, 5º andar 
Brasília-DF - CEP 70.040-906  

Recomenda-se a leitura do Manual de Financiamentos Externos, elaborada pela 

Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - 

SEAIN/MP que se encontra acessível em: 

http://www.planejamento.gov.br/secretaria.asp?cat=18&sub=347&sec=3. 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.planejamento.gov.br/secretaria.asp?cat=18&sub=347&sec=3


 

 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CARTA CONSULTA À COMISSÃO DE FINANCIAMENTOS EXTERNOS ς COFIEX 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

<NOME DO PROJETO> 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

Fortaleza, <mês> de <ano>




















































































